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      Este livro é fruto de uma pesquisa do Curso de Mestrado Profissional em Diversidade e Inclusão (CMPDI), do Instituto de Biologia da Universidade Federal Fluminense – UFF, Campus Gragoatá, Niterói, RJ, no período de agosto de 2017 a maio de 2019.

      Atuando como coordenadora do Setor Espaço de Inclusão do Instituto Superior de Educação do Estado do Rio de Janeiro – ISERJ/FAETEC, desde o ano de 2009, muitas foram as experiências vivenciadas no dia a dia do trabalho com o acompanhamento aos alunos com Necessidades Educacionais Especiais (NEE), matriculados nas salas regulares de ensino da Educação Básica no Colégio de Aplicação do ISERJ (CAp ISERJ).

      A partir dos encontros e reuniões pedagógicas com os professores, observou-se uma lacuna no processo de ensino e aprendizagem dos alunos com NEE. Os relatos dos professores sobre suas dificuldades e a falta de preparo e/ou de formação para trabalhar com os alunos foram determinantes para o início de um projeto de formação continuada em Educação Inclusiva.

      Inicialmente foi criado um curso de formação em Mediação Escolar e Inclusão, dedicado aos professores da Educação Básica, e posteriormente, com a possibilidade do Setor se tornar um campo de estágio aos graduandos do Curso de Pedagogia do ISERJ, o curso foi estendido a esse público.

      Com a formação inicial oferecida aos graduandos, se tornou possível uma articulação entre a teoria e a prática realizada nos Segmentos da Educação Infantil, mais precisamente na Pré-Escola, e no Ensino Fundamental Ciclo I, do CAp ISERJ, como parte do estágio curricular do Curso de Pedagogia.

      Nesse contexto, pensando na formação dos futuros professores e dos professores regentes, atuando nas salas de aulas regulares, assim como, a vivência cotidiana em um Colégio de Aplicação e o sentimento de impotência dos professores, diante da diversidade presente nas salas de aula, é que este projeto teve seu maior envolvimento e intencionalidade.

      Assim como o professor em sala de aula se sente fragilizado e solitário, no percurso dos seus ensinamentos diários, também é de suma importância que os professores em formação possam, desde já, expandir os seus conhecimentos teóricos para as demandas da educação inclusiva, pois certamente se apresentarão nos seus futuros espaços pedagógicos.

      A partir de então, o conteúdo foi todo preparado para atender a demanda dos professores, tendo como principal objetivo auxiliar na sua formação, possibilitando aos mesmos: habilidades de promover a inclusão de alunos com Necessidades Educacionais Especiais (NEE) nas classes regulares; promover situações que favoreçam o seu desenvolvimento acadêmico, afetivo, social, perceptivo e motor; perceber a individualidade de cada aluno ao longo do processo de aprendizagem de acordo com suas características; construir o Plano de Ensino Individualizado (PEI) segundo suas capacidades e potencialidades; elaborar estratégias e construir materiais acessíveis que propiciem a aprendizagem desse aluno; construir um Plano de Transição Individual (PIT) ao aluno em fase de mudança; assim como, receber informações sobre a legislação vigente da Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva; entre outras possibilidades de avanço, tais como subsidiar ao educando o apoio que outrora não possuía; e ainda, deixá-los mais sensíveis na percepção das necessidades de mudanças à inclusão, no resultado em ensinar/aprender.

      Pensamos em uma formação em Mediação Pedagógica e Inclusão, porque percebemos a importância do professor como um mediador neste processo.  Importante citar que o conceito de mediação, está profundamente associado a abordagem sociointeracionista de Vigotski (1896 - 1924), segundo a qual o desenvolvimento humano se dá em relação nas trocas entre parceiros sociais, através de processos de interação e mediação.

      Defendemos a ideia de que o mediador escolar/pedagógico, ou o professor mediador, deve se prontificar a manter o aluno com necessidades educacionais especiais em permanente ação na “zona de desenvolvimento proximal” (ZDP), sendo este um dos princípios básicos de sua teoria, que será abordada mais profundamente num dos capítulos seguintes.

      Não poderíamos deixar de mencionar, ainda na concepção teórica, como mais um alicerce que contribui para uma reflexão sobre a visão do ser humano e da sociedade como um todo, no campo da formação de professores, os estudos de Paulo Freire (1921 – 1997) e sua produção teórica, que representa importante contribuição no desenvolvimento de práticas educativas crítico-reflexivas. Segundo o educador, o papel do professor é estabelecer relações dialógicas de ensino e aprendizagem, em que o professor, ao passo que ensina, também aprende. “Juntos, professor e estudante aprendem juntos, em um encontro democrático e afetivo, em que todos podem se expressar” (FREIRE, 1991).

      

      
        
        Sandra Regina Barbosa

        Rio de Janeiro, 2019
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            Capítulo Um

          

          
            Inclusão e a Prática Docente

          

        

      

    

    
      
        
        Educar é crescer. E crescer é viver.

        Educação é assim, vida no sentido

        mais autêntico da palavra.

        (Anísio Teixeira, 1900 - 1971)

      

      

      A Construção de uma Sociedade Inclusiva

      A construção de uma sociedade inclusiva está intimamente ligada às políticas educacionais, assim como às políticas sociais.

      Na área educacional, apesar de muitas leis terem sido criadas no sentido de abranger o público-alvo da educação especial1, garantindo que todos os alunos tenham acesso a todas as oportunidades educacionais e sociais da escola, ainda hoje pode ser percebido que os paradigmas da inclusão persistem e as escolas não se encontram preparadas, tanto em suas estruturas físicas e acessibilidades, mas principalmente quanto aos seus currículos escolares e projetos políticos pedagógicos, assim como desfavorecendo com a formação dos professores no saber lidar com situações adversas de inclusão individual.

      Apesar de discutida há vários anos, a educação inclusiva ainda é uma experiência nova para muitos, gerando expectativas e inseguranças tanto para os alunos com necessidades educativas especiais, quanto para os profissionais, que estão diretamente envolvidos no processo. “No contexto da educação, a reestruturação das escolas baseada em diretrizes inclusivas é um reflexo de um modelo de sociedade em ação” (MITTLER, 2003).

      Historicamente, segundo Fernandes e Orrico (2012),

      
        
        A implantação de uma política nacional de atenção às pessoas com deficiência começou a surgir no contexto brasileiro a partir dos anos 70, como fruto do movimento internacional de luta pela garantia de direitos das pessoas com deficiência. O Centro Nacional de Educação Especial (CENESP) do Ministério de Educação é criado no início da década de 70 possuindo como objetivo nortear as linhas e diretrizes do atendimento educacional a esses educandos. (FERNANDES e ORRICO, 2012, pág. 51)

        

      

      Segundo a Política Nacional de Educação Especial, na Perspectiva da Educação inclusiva (Documento elaborado pelo Grupo de Trabalho nomeado pela Portaria Ministerial no. 555, de 5 de junho de 2007, prorrogada pela Portaria no 948, de 09 de outubro de 2007):

      
        
        O movimento mundial pela educação inclusiva é uma ação política, cultural, social e pedagógica, desencadeada em defesa do direito de todos os alunos de estarem juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discriminação. A educação inclusiva constitui um paradigma educacional fundamentado na concepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores indissociáveis, e que avança em relação à ideia de equidade formal ao contextualizar as circunstâncias históricas da produção da exclusão dentro e fora da escola. (MEC/SEESP, 2007, p. 1)

        

      

      A LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei No. 9.394 assinada em 20 de dezembro de 1996 e regulamentada pelo Conselho Nacional de Educação em 11 de setembro de 2001, é um marco histórico a favor da educação inclusiva no Brasil, requerendo que todas as escolas regulares da rede pública e privada, devam propiciar educação de qualidade a todos os alunos com Necessidades Educacionais Especiais (NEE), em todos os níveis de ensino.

      As discussões sobre a Sociedade Inclusiva ampliou também o conceito de acessibilidade, fazendo perceber que o acesso, muitas vezes negado, tornou-se uma impossibilidade e mais uma barreira às pessoas com deficiência. É evidente que a sociedade não levou em conta as necessidades de todos que dela fazem parte.

      
        
        A inclusão da pessoa com deficiência na sociedade  vem sendo objeto de muitos estudos nas mais diversas áreas do conhecimento. O processo de significação dos discursos teóricos, das manifestações sociais e da efetivação da práxis inclusiva, apontam na atualidade para a acessibilidade como uma palavra de ordem, uma condição sinequanon, um ponto de partida. (FERNANDES e ORRICO, 2012, p. 14)

        

      

      A temática “acessibilidade” tem motivado intensas reflexões e debates por parte dos profissionais da área da educação. Isso por que:

      
        
        Entendida em seu amplo espectro (acessibilidade atitudinal, física, digital, nas comunicações, pedagógica, nos transportes, etc.), pressupõe medidas que extrapolam a dimensão arquitetônica e abrangem o campo legal, curricular, das práticas avaliativas, metodológicas, entre outras. Dotar as instituições de educação de condições de acessibilidade é materializar os princípios da inclusão educacional que implicam em assegurar não só o acesso, mas condições plenas de participação e aprendizagem a todos os estudantes. (BRASIL, 2013)2

        

      

      Nesse contexto, mesmo que ainda tenhamos caminhos a percorrer no sentido de uma sociedade verdadeiramente inclusiva, a educação inclusiva já é uma realidade no ensino público e privado. É unânime a opinião de vários especialistas, que a inclusão se inicia na escola, pois a formação das crianças se refletirá mais adiante na sociedade.

      Hoje, há um número bastante expressivo de alunos com necessidades especiais matriculados nas escolas. Os censos demonstram essa realidade e as políticas públicas crescem com o propósito de propiciar a todos os alunos, condições de aprendizagem e desenvolvimento:

      
        
        Além disso, as práticas educacionais inclusivas revelam que a inclusão educacional não é do interesse apenas dos estudantes que demandam atendimento diferenciado, haja vista que a inserção desse alunado nos espaços educacionais comuns exige das instituições novos posicionamentos e procedimentos de ensino baseados em concepções e práticas pedagógicas mais evoluídas, acompanhando os avanços conceituais e teóricos advindos das teorias educacionais. (MEC; Referenciais de acessibilidade na Educação Superior, 2013)

        

      

      Mas, segundo Delou (2016):

      
        
        Apenas a matrícula dos alunos nas escolas não garante a sua inclusão, mas é o primeiro passo desse objetivo tão complexo, uma vez que para acessar as políticas de inclusão é preciso estar matriculado na escola. É preciso garantir que a partir da matrícula, o aluno consiga permanecer na escola até o final da Educação Básica. Contudo, para além do ensino na sala de aula há uma rede de relações socioculturais, relevantes para o sucesso na escola. (DELOU, 2016, p. 12)

        

      

      A Formação Docente e a Inclusão Escolar

      
        
        Mais do que qualquer outra estratégia de ação, caberá ao professor assumir-se como mediador de emoções num mundo cujas relações sociais se apresentam cada vez mais complexas. (Marina Patrício Arruda, 2012)

      

      

      No contexto escolar, a relação professor/aluno deve ser estabelecida a partir do momento que o perfil do aluno é traçado para o planejamento de suas atividades. Nesse momento em que o professor passa a conhecer as particularidades de seu aluno, para então construir o melhor meio para que este receba o seu aprendizado. Neste cenário, já é necessário o sentimento de empatia entre o professor e o aluno contribuindo para que o professor não se deixe desestimular frente às questões que o aluno possa apresentar.

      Pesquisas recentes na área da formação de professores apontam diversos problemas que refletem em sala de aula, sendo um dos mais importantes e que os próprios professores relatam, que é sobre a prática durante a formação de docente ter sido deficiente e quando estes chegam em sala de aula se deparam com realidades bem diferentes.

      De acordo com Bueno (1999):

      
        
        Os cursos de graduação que possuem como foco a licenciatura e pedagogia, deveriam apresentar alterações qualitativas significativas visando oferecer novas possibilidades para os professores refletirem sobre a pluralidade no contexto de sala de aula para a construção de um sistema educacional inclusivo. (BUENO, 1999, apud LIPPE e CAMARGO, 2009)

        

      

      Neste sentido, vemos o quanto é importante investir na formação continuada do profissional da educação. A diversidade de alunos que irá encontrar na escola e sua participação como mediador desse processo, evidencia o quanto é necessário investir na sua capacitação e sensibilização para que ocorra a gradativa diminuição da exclusão escolar. Assim, “[…] é possível afirmar que o papel do professor é fundamental nesta mudança de paradigma. Além disso, é importante a contínua busca pelo aperfeiçoamento pessoal e profissional do professor/mediador”. (BAUMEL e CASTRO, 2009).

      A preocupação com a formação continuada deve ser constante na área educacional por parte dos gestores e professores, interessados em desenvolver um trabalho de qualidade e atendendo aos anseios da comunidade escolar, principalmente diante dos paradigmas da Educação Especial, que não deve mais ser vista com um sistema segregado e paralelo de ensino. Hoje, a Educação Inclusiva prevê um novo modelo de escola, onde o acesso e a permanência de todos os alunos, não só está garantida pela legislação vigente, mas principalmente pela remoção das barreiras, para uma sociedade mais humana, igualitária e livre de preconceitos.

      Na Resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE), que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica, há referencia à inclusão e à formação de professores:

      
        
        A Educação Básica deve ser inclusiva, no sentido de atender a uma Política de Integração dos alunos com necessidades educacionais especiais nas classes comuns dos sistemas de ensino. Isso exige que a formação dos professores das diferentes etapas da Educação Básica inclua conhecimentos relativos à educação desses alunos. (BRASIL, 2001)

        

      

      A Educação Inclusiva é uma realidade hoje, e a escola está aos poucos mudando suas concepções de aprendizagem. As práticas pedagógicas necessitam de novas dinâmicas, e o professor está inserido neste contexto, adotando um sistema flexível, uma aprendizagem mediada, adaptações que consideram as necessidades individuais e assim contribuir com a “Educação para Todos” e consequentemente com o ensino inclusivo.

      Para Gonzáles (2002), o professor deve assumir uma postura reflexiva. Segundo ele:

      
        
        Será necessário prestar uma maior atenção ao contexto social, político e cultural da escola, com a finalidade de fazer o professor em formação compreender que a tolerância e a flexibilidade, diante das diferenças individuais, sejam do tipo que forem, devem ser uma forma de comportamento habitual em sala de aula, fortalecendo uma formação capaz de enfrentar os desafios de uma educação pluralista. (GONZÁLES, 2002, p. 247)

        

      

      Dessa forma podemos evidenciar a importância atribuída à formação inicial e continuada do professor e o seu papel indispensável à mediação pedagógica com esse público.

      
        
        Por muito tempo entendemos que a formação inicial e a continuada do professor foram marcadas por práticas que davam ênfase à constituição orgânica dos sujeitos, seguindo um modelo médico-psicológico. Por consequência, desacreditando de suas possibilidades de aprendizagem. Nesse sentido, contrapor-se a esse entendimento e considerar nas formações dos profissionais da Educação em geral, competências que considerem as diferenças no espaço/tempo da escola e reconhecer uma nova perspectiva, com uma visão ampla e abrangente do processo pedagógico com vistas à educabilidade dos educandos do público-alvo da Educação Especial3 na Escola Regular. (VICTOR e PILOTO, 2016)

        

      

      Nessa perspectiva, com base nas discussões anteriores, entendemos o quanto é importante refletir sobre as políticas públicas e a formação de profissionais no contexto amplo, repensando nossas práticas, os espaços escolares, a sala de aula,  considerando possibilidades de implementação de ações inclusivas, e por fim, colaborando para que todos os educandos tenham acesso ao conhecimento, de acordo com suas potencialidades e características próprias.
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            Capítulo Dois

          

          
            Educação Inclusiva e a Medição Pedagógica

          

        

      

    

    
      Fundamentos da Educação Inclusiva

      Com o início do movimento “Educação para Todos”, através da Declaração Mundial sobre Educação para Todos – UNESCO, 1990, aprovada pela Conferência Mundial sobre Educação para Todos - Tailândia, em 1990, e diversos outros documentos gerados ao longo dos anos por organizações internacionais, destacando-se a Declaração de Salamanca, de Princípios, Política e Prática em Educação Especial - UNESCO, em 1994; garantiram o direito universal à educação, como também orientaram o processo de inclusão na educação. Vale destacar que os documentos da UNESCO em 1990 e em 1994 são considerados internacionalmente, momentos históricos a favor da Educação Inclusiva.

      Assim, a partir da Declaração de Salamanca (1994), uma das implicações educacionais refere-se à inclusão na educação.

      Segundo o documento:

      
        
        O princípio fundamental da escola inclusiva é o de que todas as crianças deveriam aprender juntas, independentemente de quaisquer dificuldades ou diferenças que possam ter. As escolas inclusivas devem reconhecer e responder às diversas necessidades de seus alunos, acomodando tanto estilos como ritmos diferentes de aprendizagem e assegurando uma educação de qualidade a todos através de currículo apropriado, modificações organizacionais, estratégias de ensino, uso de recursos e parcerias com a comunidade (…). Dentro das escolas inclusivas, as crianças com necessidades educacionais especiais deveriam receber qualquer apoio extra que possam precisar, para que se lhes assegure uma educação efetiva (…). (Declaração de Salamanca, 1994, pág. 5)

        

      

      No Brasil, a Constituição da República Federativa do Brasil (1998), garante a oferta do Atendimento Educacional Especializado (AEE) ao público-alvo da Educação Especial, preferencialmente na rede regular de ensino. A partir daí leis e documentos foram criados na intenção de garantir o sucesso da inclusão.

      A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) No. 9394, de 20 de dezembro de 1996, define no Capítulo V, que “a educação para alunos com deficiência deve ser oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, assegurando aos mesmos currículos, técnicas, recursos educativos específicos para atender às suas necessidades, métodos dentre outros recursos e adaptações”.

      E após dez anos do acordo da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD) e do seu Protocolo Facultativo, adotados pela 61a sessão da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), em 2006, entra em vigor a Lei Brasileira de Inclusão (LBI no. 13.146/2015);

      
        
        Consolidando princípios e diretrizes do mais recente tratado de direitos humanos do sistema global de proteção da ONU, a LBI pormenoriza as regras que deverão ser observadas pera a garantia do exercício dos direitos das pessoas com deficiência no país. Organiza, em uma única lei nacional, como um verdadeiro marco regulatório para as pessoas com deficiência, direitos e deveres que estavam dispersos em outras leis, decretos e portarias, regulamentando limites e condições e atribuindo responsabilidades para cada ator na consolidação da sociedade inclusiva. (SETUBAL e FAYAN, 2016)

        

      

      Em seu Art. 1, Capítulo I, das Disposições Gerais , a LBI declara:

      
        
        É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.

        

      

      Neste mesmo Capítulo I, das Disposições Gerais, a LBI estabelece no artigo 3o. nos itens: XII, XIII e XIV que consideram-se:

      
        
        XII - atendente pessoal: pessoa, membro ou não da família, que, com ou sem remuneração, assiste ou presta cuidados básicos e essenciais à pessoa com deficiência no exercício de suas atividades diárias, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas;

        

        XIII ­- profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas;

        

        XIV -­ acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não desempenhar as funções de atendente pessoal. (BRASIL, 2015)

        

      

      No texto acima, podemos enfatizar que três situações de atendimento ao aluno com deficiência são tratadas na LBI: o atendente pessoal, o profissional de apoio escolar e o acompanhante, sendo que todas essas funções são exercidas, excluindo-se “as profissões técnicas, ou procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas” (grifo meu). Este momento histórico, faz com que as escolas de todo o mundo iniciem uma mobilização e transformação no ambiente escolar para o acompanhamento dos alunos em processo de inclusão, onde professores ainda despreparados, sob este aspecto, precisariam de um professor de apoio trabalhando em parceria, nascendo assim a figura de um mediador, mas agora, no enfoque da educação inclusiva.

      Legislação e Políticas Públicas: um breve levantamento

      •	Legislação Federal

      

      MEC/SEESP - Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva.

      Cap. VI – Diretrizes da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva:

      
        
        “Para atuar na educação especial, o professor deve ter como base da sua formação, inicial e continuada, conhecimentos gerais para o exercício da docência e conhecimentos específicos da área. Essa formação possibilita a sua atuação no atendimento educacional especializado, aprofunda o caráter interativo e interdisciplinar da atuação nas salas comuns do ensino regular, nas salas de recursos, nos centros de atendimento educacional especializado, nos núcleos de acessibilidade das instituições de educação superior, nas classes hospitalares e nos ambientes domiciliares, para a oferta dos serviços e recursos de educação especial.”

        

      

      

      NOTA TÉCNICA No. 24/2013 / MEC/SECADI / DPEE - 21 de março de 2013.

      Orientação aos Sistemas de Ensino para a implementação da Lei no. 12.764/2012 que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista:

      
        
        “A formação dos profissionais da educação possibilitará a construção de conhecimento para práticas educacionais que propiciem o desenvolvimento sócio cognitivo dos estudantes com transtorno do espectro autista. Nessa perspectiva, a formação inicial e continuada deve subsidiar os profissionais ...”

        

      

      

      NOTA TÉCNICA No. 11/2010 / MEC/SEESP / GAB - 07 de maio de 2010.

      Orientações para a Institucionalização na Escola, da Oferta do Atendimento Educacional Especializado – AEE em Salas de Recursos Multifuncionais implantadas nas escolas regulares:

      
        
        “6. Organização da prática pedagógica da Escola:

        Com relação aos alunos público alvo da educação especial, informar a organização da prática pedagógica do AEE na Sala de Recursos Multifuncionais:

        a) Atividades e recursos pedagógicos e de acessibilidade, prestados de forma complementar а formação dos alunos público-alvo da educação especial, matriculados no ensino regular;

        b) Articulação e interface entre os professores das salas de recursos multifuncionais e os demais professores das classes comuns de ensino regular;

        c) Plano de AEE: identificação das habilidades e necessidades educacionais específicas do aluno; planejamento das atividades a serem realizada avaliação do desenvolvimento e acompanhamento dos alunos; oferta de forma individual ou em pequenos grupos; periodicidade e carga horária; e outras informações da organização do atendimento conforme as necessidades de cada aluno;

        d) Existência de espaço físico adequado para a sala de recursos multifuncionais; de mobiliários, equipamentos, materiais didático-pedagógicos e outros recursos específicos para o AEE, atendendo as condições de acessibilidade; […]”

        

      

      

      LDB – 11ª. Edição, 2015

      

      CAPÍTULO III - DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

      
        
        “§ 2o  A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos:

        I – de formação inicial e continuada ou qualificação profissional”;

        

      

      

      CAPÍTULO VI - DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

      
        
        “§1o A União, o Distrito Federal, os estados e os municípios, em regime de colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério.

        

        §2o A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar recursos e tecnologias de educação a distância.

        

        §3o A formação inicial de profissionais de magistério dará́ preferencia ao ensino presencial, subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância”.

        

      

      

      LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA - No. 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015.  (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

      

      CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS

      Art. 2o.  A Deficiência segundo a LBI

      
        
        “Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.”

        

        “Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas.”

        

      

      Art. 3o. Consideram-se:

      
        
        “XII - atendente pessoal: pessoa que, com ou sem remuneração, assiste ou presta cuidados básicos e essenciais à pessoa com deficiência no exercício de suas atividades diárias; XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas; XIV - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não desempenhar as funções de atendente pessoal.”

        

      

      

      CAPÍTULO IV - DO DIREITO À EDUCAÇÃO

      
        
        “X ­- adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de formação inicial e continuada de professores e oferta de formação continuada para o atendimento educacional especializado;”

        

        “XI ­- formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional especializado, de tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais de apoio;”

        

        “XVII ­- oferta de profissionais de apoio escolar;”

        

      

      

      COMENTÁRIO: O art. 28 da LBI sintetiza importantes aspectos contidos na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (MEC - 2008), na Resolução CNE/CB No. 4/2009 (que institui diretrizes operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial), na Resolução CNE/CB No. 4/2010 (que define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica) e na Lei No. 13.005/2014, que institui o Plano Nacional de Educação – PNE, para dispor sobre as incumbências do poder público, visando assegurar o sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida, especificando a oferta de serviços e de recursos de acessibilidade, a Institucionalização do Atendimento Educacional Especializado – AEE no projeto político pedagógico da escola, a fim de garantir às pessoas com deficiência pleno acesso ao currículo, a oferta de formação de professores, a realização de pesquisas, a elaboração de plano de AEE, a organização de recursos e de serviços, a disponibilização de professores para o AEE e demais profissionais de apoio, a acessibilidade às edificações, ambientes e atividades e a articulação intersetorial das políticas públicas.

      

      LDBEN e a Educação Especial

      Segundo o Artigo no. 58 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN):

      
        
        “Entende-se por Educação Especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação”. (Redação dada pela Lei 12.796, de 2013).

        

        “Segundo a legislação, deverá haver serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender ao público-alvo de Educação Especial, contudo o atendimento educacional especializado (AEE) será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular.”

        

      

      

      PNEEPEI e a Perspectiva Inclusiva

      
        
        “A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI) tem como objetivo assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, orientando os sistemas de ensino para garantir, entre outras coisas: acesso ao ensino regular, com participação, aprendizagem e continuidade nos níveis mais elevados do ensino, oferta do atendimento especializado e formação de professores e demais profissionais da educação para tal atendimento visando a inclusão”. (BRASIL, 2008).

        

      

      

      •	Legislação Estadual

      

      CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DO RIO DE JANEIRO - DELIBERAÇÃO CEE No. 355, de 14 de junho de 2016.

      
        
        “Fundamentada no Parecer CNE/CP no. 2/2015, de 1o de julho de 2015, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em cursos de formação pedagógica para graduandos e cursos de segunda licenciatura e para a formação continuada nível superior (cursos de licenciatura e continuada; na Lei no. 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência - Estatuto da Pessoa com Deficiência); e demais Notas Técnicas e Pareceres editados pela Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educação, com o objetivo de orientar os sistemas de ensino na implementação da Política Nacional de Educação Especial Inclusiva;[…]”

        

      

      

      CAPÍTULO I - DA IMPLEMENTAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

      
        
        “Adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de formação inicial e continuada de professores e oferta de formação continuada para o atendimento educacional especializado;[…]”

        

      

      

      CAPÍTULO V - DA FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS PARA O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO - AEE

      
        
        “Art. 20. As Instituições de Ensino de Educação Básica da rede pública e instituições privadas do Estado do Rio de Janeiro devem contar com profissionais da educação capacitados ou especializados, conforme previsto nos Art. 59, inciso III, e 61, da LDBEN, com base nas diretrizes curriculares nacionais para formação de docentes da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, em Nível Médio, na modalidade Normal, e nas diretrizes curriculares nacionais para formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada de professores da Educação Básica;[…]”

        

        “Art. 21. As Instituições de Educação Superior pertencentes ao Sistema Estadual de Educação devem contar com professores qualificados, no sentido de garantir apropriação de conteúdos, habilidades e competências necessárias ao trabalho acadêmico que realizam com educandos com deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento, com altas habilidades/superdotação, assegurando o disposto no Art. 66, da LDBEN.”

        

        “Art. 22. Conforme o Art. 3°, inciso XIII, da Lei no 13.146/2015, em função das necessidades explicitadas no Programa Educacional Individualizado - PEI, o serviço de atendimento especializado deverá, quando constatada a necessidade, dispor de profissional de apoio escolar, pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer necessária, em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas.”

        

      

      

      •	Outras Referências Legais

      
        	Resolução nº. 2, de 2001: Institui as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica.

        	Resolução nº. 4, de 2009: Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial.

        	Decreto nº. 7.611, de 2011: Dispõe sobre a Educação Especial, o atendimento educacional especializado e dá outras providências.

        	Lei nº. 12.764, de 2012: Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista;

        	Nota Técnica nº. 4, de 2014: Orienta quanto a documentos comprobatórios de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação no Censo Escolar.

      

      O Atendimento Educacional Especializado - AEE

      O MEC publicou em 2008 a “Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva”, iniciando uma nova organização na educação brasileira, amparada pela nova legislação.

      Surge também uma nova modalidade de acompanhamento ao aluno com deficiência com a implementação do Atendimento Educacional Especializado (AEE), nas Salas de Recursos Multifuncionais (SRM).

      De acordo com o Decreto 7.611, em seu Artigo 2o., “a Educação Especial deve garantir os serviços de apoio especializado voltado a eliminar as barreiras que possam obstruir o processo de escolarização de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação” (BRASIL, 2011).

      Sendo assim, compreende-se como Atendimento Educacional Especializado o conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados institucional e continuamente.

      
        
        O AEE é realizado, prioritariamente, na sala de recursos multifuncionais da própria escola ou em outra escola de ensino regular, no turno inverso da escolarização, não sendo substitutivo às classes comuns, podendo ser realizado, também, em Centro de Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com a Secretaria de Educação ou órgão equivalente dos Estados, Distrito Federal ou dos Municípios. (BRASIL, 2009)

        

      

      Portanto, o AEE é um serviço de apoio especializado e tem como objetivo possibilitar a articulação entre atendimento escolar e especializado em unidades escolares, facilitar acesso e atendimento ao aluno deficiente e sua família e possibilitar o desenvolvimento da aprendizagem e da convivência sem discriminação.

      Segundo a Portaria Normativa No. 13, de 24 de abril de 2007, que dispõe sobre a criação do "Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais", em seu Art. 1º. resolve:

      
        
        Criar o Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais com o objetivo de apoiar os sistemas públicos de ensino na organização e oferta do atendimento educacional especializado e contribuir para o fortalecimento do processo de inclusão educacional nas classes comuns de ensino. (BRASIL, 2007)

        

      

      Seguindo no Parágrafo Único:

      
        
        “A sala de recursos de que trata o caput do artigo 1o., é um espaço organizado com equipamentos de informática, ajudas técnicas, materiais pedagógicos e mobiliários adaptados, para atendimento às necessidades educacionais especiais dos alunos” (BRASIL, 2007).

        

      

      Assim, as Salas de Recursos Multifuncionais (SRM), são ambientes dotados de equipamentos, mobiliários e materiais didáticos e pedagógicos para acessibilidade e são organizados e destinados à implantação de espaços de AEE.

      Os professores que atuam nas Salas de Recursos devem possuir a especialização (lato sensu) em Educação Especial, e realizam o plano de AEE, instrumento que tem como objetivo auxiliar o professor regente na superação desse aluno quanto aos aspectos sociais, cognitivos, motores e afetivos. O atendimento é realizado, preferencialmente, no contraturno para alunos nos quadros de deficiências (auditiva, visual, física, intelectual ou múltipla) ou de condutas típicas (síndromes e quadros psicológicos complexos, neurológicos ou psiquiátricos persistentes) matriculados em escolas regulares, em qualquer dos níveis de ensino, considerando-se que na sala deve haver equipamentos e recursos pedagógicos adequados às necessidades especiais do aluno.

      O professor da SRM faz um diálogo com o professor regente da classe do aluno atendido, tendo como objetivo organizar e elaborar recursos pedagógicos e de acessibilidade, considerando suas necessidades específicas e eliminação de barreiras, para o pleno desenvolvimento das potencialidades do aluno. O foco principal agora, é de que a escola se organize e de adapte para atender os alunos com necessidades especiais, e não mais que o aluno se adapte a ela.

      Ressaltamos que de modo geral, o professor necessita ter um olhar diferenciado para cada um de seus alunos, explorando suas capacidades individuais de aprendizado. E o aluno com necessidades especiais, para que seu direito à educação seja assegurado, poderá se utilizar de recursos diferenciados, estratégias pedagógicas, assim como do atendimento educacional especializado na SRM.

      Fundamentação Teórica: Zona de Desenvolvimento Proximal (Vigotski, 1996)

      O conceito de Mediação Escolar/Pedagógica passou a ser mais discutido, a partir do momento que crianças com NEE começam a ser matriculadas nas salas de aula regulares. Embasados pela legislação brasileira que vem sendo implementada a partir do Movimento “Educação para Todos” (UNESCO, 1990), e demais leis, como a recente Lei Brasileira de Inclusão (LBI, 2015).

      Para o direito à Educação para todos se tornar uma realidade, devemos garantir que todos os estudantes tenham acesso a uma educação de qualidade que atenda às necessidades básicas de aprendizagem e enriqueça vidas de adolescentes e jovens. Somente possibilitar o acesso ao aluno com NEE, também não garante um ensino de qualidade. É preciso mudanças atitudinais profundas, remoção de barreiras que os alunos encontram nas estruturas didático-pedagógicas e obstáculos que levam à evasão e consequentemente à exclusão.

      Se iniciam discussões sobre a atuação do professor mediador, ou mesmo dos demais profissionais de apoio, sendo preponderante para a educação de qualidade às crianças e jovens com NEE, pois traz uma nova dinâmica à maneira de se comunicar, se informar e, sobretudo, aprender como parte do processo ensino-aprendizagem dos alunos.

      O conceito da mediação, está profundamente associado a abordagem sociointeracionista de Vigotski (1896 - 1924), sendo um dos princípios básicos de sua teoria a “zona de desenvolvimento proximal” (ZDP).

      Para Vigotski (1996), a ZDP representa a diferença entre a capacidade da criança de resolver problemas por si própria e a capacidade de resolvê-los com ajuda de alguém. Em outras palavras, teríamos uma "zona de desenvolvimento auto suficiente" que abrange todas as funções e atividades que a criança consegue desempenhar por seus próprios meios, sem ajuda externa. A ZDP, por sua vez, abrange todas as funções e atividades que a criança ou o aluno consegue desempenhar apenas se houver ajuda de alguém. Esta pessoa que intervém para orientar a criança pode ser tanto um adulto (pais, professor, responsável) quanto um colega que já tenha desenvolvido a habilidade requerida.

      O processo histórico-social e o papel da linguagem no desenvolvimento do indivíduo tinha um papel preponderante para Vigotski, cuja questão central é a aquisição de conhecimentos pela interação do sujeito com o meio. Sendo interativo, a partir das relações e trocas com o meio que adquire e expande seus conhecimentos. A esse processo denominava de mediação.

      Sem dúvida, uma das maiores contribuições de Vigotski para a Educação e a Psicologia, consiste na sua compreensão de desenvolvimento/aprendizagem e a criação do conceito ZDP. Entende que o desenvolvimento humano compreende dois níveis: o primeiro é o nível de desenvolvimento real, onde a criança consegue realizar sozinha suas atividades, referindo-se às suas funções psicológicas já construídas até aquele dado momento. E o segundo nível de desenvolvimento é o nível de desenvolvimento potencial: as atividades que a criança não consegue realizar sozinha mas que, com a colaboração ou ajuda e orientações de outra pessoa, ela consegue resolver. Para Vigotski, “o nível de desenvolvimento potencial é muito mais indicativo do desenvolvimento da criança que o nível de desenvolvimento real, pois este último refere-se a ciclos de desenvolvimento já completos, é fato passado, enquanto o nível de desenvolvimento potencial indica o desenvolvimento prospectivamente, refere-se ao futuro da criança”. A distância entre o nível de desenvolvimento real e o nível de desenvolvimento potencial, caracteriza o que Vigotski denominou de ZDP: “A Zona de Desenvolvimento Proximal define aquelas funções que ainda não amadureceram, mas que estão em processo de maturação, funções que amadurecerão, mas que estão, presentemente, em estado embrionário” (VIGOTSKI, 1984, apud ZANELLA, 1994).

      Sob a linha do pensamento de Vigotski, a nomenclatura “Mediador Escolar/Pedagógico” se torna mais representativo, e ainda mais significativo em se tratando de um aluno em processo de inclusão, onde este profissional estará intervindo no processo educativo, promovendo o desenvolvimento do aluno em parceria com o professor da turma, ou na pessoa do próprio professor.

      Atuação do professor como mediador na perspectiva da Educação Inclusiva

      Alguns teóricos já discutem a função do professor enquanto mediador dos conhecimentos escolares. Sem dúvida, que o professor não é somente um transmissor de conhecimentos, mas deve interagir com seus alunos, possibilitando o desenvolvimento do pensamento crítico, o aprender a pensar e desta forma, participar dos meios sociais, e preparando-os para uma sociedade mais justa e solidária.

      Na perspectiva da Educação Inclusiva, a escolarização dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento (transtorno do espectro autista), altas habilidades e superdotação, propõem novos desafios aos professores no contexto da diversidade, sendo a educação um direito de todos.

      Assim sendo, através de uma ação pedagógica mediadora, o professor não só participará do processo da inclusão frente as diversidades apresentadas pelos alunos, mas também estará contribuindo para uma verdadeira educação inclusiva de qualidade, o que poderá ser constatado através do desenvolvimento, seja educacional, social ou mesmo pequenos avanços de autonomia.

      Um dos principais objetivos do professor enquanto mediador está na promoção da autonomia do aluno, como uma ação intermediária entre a criança e as situações vivenciadas por ela, onde se depare com dificuldades de interpretação e ação.

      No processo da aprendizagem, a mediação favorece o aluno na possibilidade de interpretar estímulos ambientais, chamando a atenção para os seus aspectos mais importantes.

      A atuação do professor como um mediador pode auxiliar nas pequenas mudanças e desafios para que a criança perceba e aprenda a lidar com estas situações. A oferta de recursos no auxilio à resolução do problema deve ser realizada de forma sutil, indicando, por exemplo, onde encontrar a resolução do problema e quais as ferramentas necessárias.

      O trabalho do professor enquanto mediador, não se restringe somente ao aluno. Ele é também um agente de inclusão e deve estar sempre atento a como e quando fazer suas intervenções. Dialogar com a equipe técnico-pedagógica, analisar o perfil pedagógico do aluno, criar vínculo afetivo com o aluno, avaliar o processo e dar novos significados, são algumas das suas tarefas. Assim, sua atuação não se limita somente à sala de aula e sim em todos os espaços da escola onde são desenvolvidas atividades escolares ou extraclasse, como  nos passeios escolares, cujo objetivo seja social e/ou pedagógico.

      Segundo Martins e Barbosa (2017), sobre o processo da mediação pedagógica, relatam:

      
        
        Ademais, o professor como mediador nesse processo, deverá favorecer os caminhos para a autonomia e independência do aluno, olhar o aluno além de suas limitações, favorecer um ambiente inclusivo, dando condições que sejam estabelecidas trocas entre todos, pois todos estarão envolvidos no processo, por meio dos contatos, da comunicação, do afeto, da experimentação e de instrumentos pedagógicos adequados a cada aluno. (MARTINS e BARBOSA, 2017)

        

      

      Como veremos mais adiante, muitas são as ferramentas pedagógicas que os professores poderão desenvolver com seus alunos. Sejam nas adaptações ou flexibilizações curriculares, na utilização de materiais adaptados, ou no apoio do atendimento educacional especializado (AEE) da escola. Mas a base de todo o trabalho do professor, está nas suas relações atitudinais positivas e empatia que estabelece com os seus alunos. Este é o primeiro e mais importante passo a dar.
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            Capítulo Três

          

          
            Público-Alvo: Deficiências, Transtornos, Altas Habilidades e Superdotação

          

        

      

    

    
      O Público-Alvo da Educação Especial

      Segundo a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), sobre o público-alvo, diz:

      
        
        Na perspectiva da educação inclusiva, a educação especial passa a constituir a proposta pedagógica da escola, definindo como seu público-alvo os alunos com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Nestes casos e outros, que implicam em transtornos funcionais específicos, a educação especial atua de forma articulada com o ensino comum, orientando para o atendimento às necessidades educacionais especiais desses alunos. (BRASIL, 2008)

        

      

      Ainda, relata que:

      
        
        As definições do público-alvo devem ser contextualizadas e não se esgotam na mera categorização e especificações atribuídas a um quadro de deficiência, transtornos, distúrbios e aptidões. Considera-se que as pessoas se modificam continuamente transformando o contexto no qual se inserem. Esse dinamismo exige uma atuação pedagógica voltada para alterar a situação de exclusão, enfatizando a importância de ambientes heterogêneos que promovam a aprendizagem de todos os alunos. (BRASIL, 2008)

        

      

      A partir das publicações da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, muito se tem discutido e indagado sobre o público-alvo da Educação Especial. As formas de atendimento às suas necessidades especiais na escola regular, quais serviços de apoio devem ser adequados à sua escolarização, etc. Seguida a estas indagações se percebe ainda hoje que prevalecem os diagnósticos médicos sobre a deficiência, os transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades e superdotação, na maneira como os profissionais da educação concebem esses estudantes. A prática pedagógica ainda reflete dúvidas e desconhecimento pertinentes à atuação dos professores regentes. “Temos muito que discutir e pesquisar sobre a prática educativa, sobre o público-alvo da Educação Especial e a importância da Escola em sua formação humana.” (VICTOR e OLIVEIRA, 2016)

      Deficiências

      Deficiência é o termo usado para definir a ausência ou a disfunção de uma estrutura psíquica, fisiológica ou anatômica. Diz respeito à atividade exercida pela biologia da pessoa. Este conceito foi definido pela Organização Mundial de Saúde (OMS).

      Segundo a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), LEI No. 13.146, de 6 de julho de 2015, em seu Artigo 2º:

      
        
        Considera­-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (BRASIL, 2015)

        

      

      Em seu Capítulo IV, do Direito à Educação, Artigo 27, reforça que:

      
        
        A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem. (BRASIL, 2015)

        

      

      Atualmente chegou-se a um consenso quanto à utilização da expressão “pessoa com deficiência” em todas as suas manifestações orais ou escritas, em lugar de termos como "deficiente”, "pessoa portadora de deficiência", "pessoa com necessidades especiais" e "portador de necessidades especiais". A expressão pessoa com deficiência pode se referir a qualquer pessoa que vivencie uma deficiência continuamente. Contudo, deve-se observar que em contextos legais ela é utilizada de uma forma mais restrita e refere-se a pessoas que estão sob o amparo de uma determinada legislação (BRASIL; Decreto 6949, 2009).

      Mais recentemente, com a promulgação da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, o conceito de deficiência foi expandido para a interação da pessoa com o ambiente. Segundo a legislação, fica definido que pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação na sociedade em igualdades de condições (BRASIL, 2015).

      Sendo assim, “o conceito de deficiência se desloca da mera categorização do indivíduo para o impedimento do exercício pleno de cidadania em função das diversas barreiras impostas ao indivíduo com características diferentes dos demais” (MARTINS e BARBOSA, 2018).

      Deficiência Intelectual

      Deficiência intelectual outrora deficiência mental nos manuais DSM-IV e CID-10 e no Decreto No. 5.296 de 2 de dezembro de 2004, em seu § 1o. Art. 5 do Capítulo II:

      
        
        Considera­-se, para os efeitos deste Decreto: item d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas: comunicação, cuidado pessoal, habilidades sociais, utilização dos recursos da comunidade, saúde e segurança, habilidades acadêmicas, lazer, e trabalho.” (BRASIL, 2004)

        

      

      Segundo a AAIDDD, Associação Americana de Deficiência Intelectual e Desenvolvimento1, em sua mais recente definição, relata:

      
        
        A deficiência intelectual é uma deficiência caracterizada por limitações significativas tanto no funcionamento intelectual quanto no comportamento adaptativo, que abrange muitas habilidades sociais e práticas cotidianas. Esta deficiência tem origem antes dos 18 anos. (AAIDD, 2010)

        

      

      Funcionamento Intelectual

      O funcionamento intelectual - também chamado de inteligência - refere-se à capacidade mental geral, como aprendizado, raciocínio, solução de problemas e assim por diante.

      Uma maneira de medir o funcionamento intelectual é um teste de QI e geralmente, uma pontuação no teste em torno de 70 ou até 75 indica uma limitação no funcionamento intelectual.

      Segundo a AAIDD, comportamentos e habilidades são definidos como:

      Comportamento Adaptativo: é a coleção de habilidades conceituais, sociais e práticas que são aprendidas e desempenhadas pelas pessoas em suas vidas cotidianas.

      Habilidades conceituais: linguagem e alfabetização; conceitos de dinheiro, tempo e número; e auto-direção.

      Habilidades sociais: habilidades interpessoais, responsabilidade social, autoestima, credulidade, ingenuidade (ou seja, cautela), solução de problemas sociais e a capacidade de seguir regras / obedecer a leis e evitar ser vitimizado.

      Habilidades práticas: atividades da vida diária (cuidados pessoais), habilidades ocupacionais, saúde, viagem / transporte, horários / rotinas, segurança, uso do dinheiro, uso do telefone.

      Testes padronizados também podem determinar limitações no comportamento adaptativo.

      Ressalta que outros fatores devem ser considerados na definição e avaliação da Deficiência Intelectual, como o ambiente e cultura onde o indivíduo está inserido, a diversidade linguística e as diferenças culturais na forma como as pessoas se comunicam e se comportam:

      Causas Pré-natais: estes fatores incidem desde a concepção do bebê até o início do trabalho de parto: desnutrição materna; má assistência médica à gestante; doenças infecciosas: sífilis, rubéola, toxoplasmose, etc.

      Fatores tóxicos: o consumo de drogas e seus efeitos colaterais, o alcoolismo e o tabagismo devem ser considerados.

      Fatores genéticos: alterações cromossômicas (numéricas ou estruturais), exemplo: Síndrome de Down, Síndrome do X Frágil, Síndrome de Willians, etc.

      Causas perinatais: estes fatores incidem do início do trabalho de parto até o 30º. dia de vida do bebê: má assistência ao parto e traumas de parto; hipóxia ou anóxia (oxigenação cerebral insuficiente); prematuridade e baixo peso; icterícia grave.

      Causas pós-natais: estes fatores incidem do 30º. dia de vida do bebê até o final da adolescência: desnutrição, desidratação grave, carência de estimulação global; infecções como: meningoencefalites, sarampo, etc.; intoxicações por produtos químicos e acidentes.

      Sobre o teste psicométrico e suas classificações, segundo Carneiro (2008), nos relata que:

      
        
        As classificações por nível de QI expressam uma visão psicométrica da deficiência e apontam prognósticos desanimadores. O foco do problema é colocado no sujeito, no seu desempenho, consolidando o atraso cognitivo como característica individual, contribuindo para uma baixa expectativa dos professores em relação a esse aluno. (CARNEIRO, 2008, p.20)

        

      

      

      Orientações para rotina escolar:2

      
        	Deixe que a criança experimente o sucesso;

        	Ofereça feedback;

        	Reforce as respostas corretas;

        	Encontre o nível ideal para a criança trabalhar;

        	Proceda de modo sistemático;

        	Passe o mais lentamente possível de uma etapa para outra;

        	Proporcione transferência positiva de uma situação para outra;

        	Repita as experiências o suficiente para desenvolver a aprendizagem;

        	Prefira espaçar as repetições do assunto no tempo a acumular as experiências num curto espaço de tempo;

        	Nos estágios iniciais de aprendizagem, associe constantemente, um estimulo ou uma pista a uma, e somente a uma, resposta;

        	Motive a criança para um esforço maior;

        	Limite o número de conceitos apresentados;

        	Organize o assunto com dicas para chamar a atenção;

        	Ofereça experiências de sucesso;

        	As tarefas devem estar adequadas à idade cronológica do aluno, assim como sua enturmação.

      

      Deficiência Física

      A Deficiência Física “é uma alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, tetraplegia, hemiplegia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções". (BRASIL, 2004)

      Sobre a Paralisia Cerebral: uma criança com paralisia cerebral (PC) pode apresentar alterações que variam desde um leve comprometimento na coordenação motora dos movimentos ou uma maneira diferente para andar, até inabilidade para segurar um objeto, falar ou deglutir.

      Deficiência Visual

      A deficiência visual é definida como a perda total ou parcial, congênita ou adquirida, da visão. O nível de acuidade visual pode variar, o que determina dois grupos de deficiência:

      Cegueira: há perda total da visão que pode ser adquirida ou congênita, o que leva a pessoa a necessitar do Sistema Braille como meio de leitura e escrita.

      Baixa visão ou visão subnormal: qualificada como um comprometimento do funcionamento visual dos olhos, irreversível, não podendo ser corrigido com procedimentos cirúrgicos, lentes, etc. Recursos como textos ampliados ou demais recursos tecnológicos podem auxiliar as pessoas com baixa visão.

      A acuidade visual humana é bem relativa, dependemos das luzes e num ambiente bem iluminado, enxergamos bem as cores e a nitidez. Quando medimos nossa visão de longe e de perto, no oftalmologista, estamos observando nossa percepção visual central.  Os objetos ficam bem nítidos e coloridos (visão central) e na periferia, desfocados e em tons de cinza (visão periférica), e não percebemos bem os detalhes.

      Segundo Prof. Dr. Paulo de Arruda Mello (Professor Associado do Depto. de Oftalmologia da Universidade Federal de São Paulo e Presidente da Sociedade Latino Americana de Glaucoma);

      
        
        Visão central é aquela na qual a imagem vai diretamente em uma área chamada mácula (parte da retina). Essa visão é cheia de detalhes. Quando o oftalmologista mede a visão de longe e de perto no consultório, ele está observando a percepção visual central. Visão periférica é aquela que se forma fora da mácula, na periferia da retina. Essa visão é pouco rica em detalhes, percebe-se a presença dos objetos e movimentos, mas nada nítido. É importante para se locomover, principalmente à noite.3

        

      

      

      Orientações para rotina escolar:

      
        	Sentar o aluno a uma distância mais próxima do quadro e centralizada.

        	Evitar que a claridade recais diretamente nos olhos da criança;

        	Se houver indicação médica de óculos, incentivar o seu uso;

        	Colocar a carteira em local onde não haja reflexo de iluminação no quadro;

        	Posicionar a carteira de maneira que o aluno não escreva na própria sombra;

        	Adaptar o trabalho de acordo com a condição visual do aluno;

        	Em certos casos, conceder maior tempo para o término das atividades propostas, principalmente quando houver indicação de telescópio;

        	Ter clareza de que o aluno enxerga as palavras e ilustrações mostradas;

        	Sentar o aluno em lugar sombrio se ele tiver fotofobia (dificuldade de ver bem em ambiente com muita luz);

        	Evitar iluminação excessiva em sala de aula;

        	Observar a qualidade e nitidez do material utilizado pelo aluno: letras, números, traços, figuras, margens, desenhos com bom contraste figura/fundo;

        	Observar o espaçamento adequado entre letras e linhas;

        	Utilizar papel fosco, para não refletir a claridade.

      

      Deficiência Auditiva

      A incapacidade parcial ou total da audição se caracteriza como deficiência auditiva, que pode ter como causa doenças na infância ou posterior, como a criança já nascer com a deficiência. É importante que a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) seja utilizada pelas pessoas surdas como um recurso de comunicação, tornando-se sua língua principal. Não se usa atualmente a expressão “surdo-mudo”, pois se compreende que a pessoa surda não seja, necessariamente muda. Deve-se utilizar apenas o termo “pessoa surda”.

      De acordo com o Decreto No. 5296/2004, se define como: “b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;” (BRASIL. 2004)

      

      Orientações para rotina escolar:

      
        	Falar de forma clara, espontânea e em tom normal;

        	Permitir o uso de gravador nas aulas;

        	Prestar atenção quanto à real necessidade do aluno, valorizando a forma de comunicação. O uso de palavras de fácil compreensão, a expressão facial e uso de materiais e recursos adequados (mapas, gráficos, tabelas, etc.) podem facilitar a sua compreensão;

        	Material didático em mídia;

        	Apoio do intérprete de LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais), se assim se fizer necessário e solicitado;

        	Escrever de maneira visível, legível e de fácil, localização no quadro ou fixar em murais recados e avisos sobre trabalhos, provas, aulas práticas, laboratoriais, mudanças de horários de atividades programadas;

        	Cuidar quanto à verificação e preferência de legendas, nas programações com vídeo;

        	Orientar sobre os materiais e equipamentos específicos: prótese auditiva, treinadores de fala, softwares específicos, etc.;

        	Observar se os espaços pedagógicos apresentam excesso de barulho, externo e/ou interno ao ambiente, que podem interferir ao próprio som da fala do professor, assim como a distância entre o professor e o aluno.

      

      Deficiência Múltipla

      A deficiência múltipla é a ocorrência de duas ou mais deficiências simultaneamente, sejam deficiências intelectuais, físicas ou ambas combinadas. Não existem estudos que comprovem quais são as mais recorrentes. De acordo com o grau de comprometimento de cada deficiência, o aprendizado poderá ser prejudicado, mesmo nas tarefas mais simples. Os estímulos recebidos e/ou trabalhos com a pessoa durante sua vida, poderá também influenciar positivamente para o seu desenvolvimento.

      Transtorno do Espectro Autista - TEA

      É considerada pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA), segundo a LEI No. 12.764 de dezembro/2012, aquela que apresenta:

      
        
        I - deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da interação social, manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal e não verbal usada para interação social; ausência de reciprocidade social; falência em desenvolver e manter relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento;

        II - padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, manifestados por comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por comportamentos sensoriais incomuns; excessiva aderência a rotinas e padrões de comportamento ritualizados; interesses restritos e fixos. (BRASIL, 2012)

        

      

      Sobre o DSM-V:

      
        
        O Manual de Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 5.ª edição ou DSM-V é um manual diagnóstico e estatístico feito pela Associação Americana de Psiquiatria para definir como é feito o diagnóstico de transtornos mentais. Usado por psicólogos, médicos e terapeutas ocupacionais. A versão atualizada saiu em maio de 2013 e substitui o DSM-IV criado em 1994 e revisado em 2000. Desde o DSM-I, criado em 1952, esse manual tem sido uma das bases de diagnósticos de saúde mental mais usados no mundo. (Disponível em: http://www.dsm5.org)

        

      

      No DSM-IV, os Transtornos Globais do Desenvolvimento englobavam cinco transtornos caracterizados por grave comprometimento em inúmeras áreas do desenvolvimento: Transtorno Autista, Transtorno de Rett, Transtorno Desintegrativo da Infância, Transtorno de Asperger e Transtorno Global do Desenvolvimento Sem Outra Especificação4. Esse grupo de transtornos era caracterizado por severas dificuldades nas interações sociais com manifestação desde a primeira infância.

      No DSM-V o Transtorno do Espectro Autista passou a englobar transtornos ANTES chamados de autismo infantil precoce, autismo infantil, autismo de Kanner, autismo de alto funcionamento, autismo atípico, transtorno global do desenvolvimento sem outra especificação, transtorno desintegrativo da infância e Transtorno de Asperger.

      E ainda são realizadas distinções de acordo com o nível de gravidade em relação à interação e comunicação. Dos quadros acima listados alterados para um quadro único subdividido em 3 níveis de gravidade assim descritas: 1. exigindo apoio; 2. exigindo apoio substancial e 3: exigindo apoio muito substancial.5

      A título de informação, a Classificação Internacional de Doenças (CID-10), é considerada a base para identificar tendências e estatísticas de saúde em todo o mundo. Em 18 de junho de 2018 foi lançada a nova versão “Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde” (CID-11), apresentada para adoção dos Estados Membros em maio de 2019, durante a Assembleia Mundial da Saúde, e deverá entrar em vigor em 1º de janeiro de 2022, segundo a Organização Mundial de Saúde - OMS (OPAS Brasil, http://www.paho.org/bra, 2019).

      Sobre a disfunção cerebral é comum que crianças com TEA apresentem dificuldades desta natureza. Percebemos o mundo através dos sentidos, incluídos aí o sentido vestibular (responsável pela manutenção do equilíbrio) e o de propriocepção (responsável pela percepção e consciência corporal). Se uma pessoa apresenta uma inadequação em qualquer um dos processamentos cerebrais, poderá sofrer vários prejuízos em sua rotina de vida diária.

      Outra questão importante diz respeito à defensidade ou sensibilidade tátil que se refere-se à respostas observáveis negativas ou aversivas a alguns tipos de experiência tátil que a maioria das pessoas não considera desagradável ou dolorosa. Existe um componente emocional exagerado em relação a toque de outras pessoas ou certas texturas e a criança com TEA pode apresentar uma hipersensibilidade ou mesmo uma hipossensibilidade a estes estímulos, como exemplo: a criança não inibe respostas para o estímulo irrelevante, tanto auditivo, olfatório ou visual, sendo considerada, distraída; é considerada muito sensível, ansiosa, hiperativa e desatenta; geralmente não gosta de ser tocada, seja com demonstração de afeto, ou durante brincadeiras; reage de maneira defensiva, às sensações táteis principalmente; não gosta de banho (uso de buchas), de ser lavado e de cortar os cabelos; não gosta de ficar suja; defende-se também de alguns odores e sons.

      

      Orientações para rotina escolar:

      
        	Uso de instruções diretas e simples para cada tarefa orientada;

        	Uso de estímulos visuais para estabelecer rotina e instruções;

        	Estímulo ao desenvolvimento da autonomia e da independência;

        	Compreensão e controle dos estímulos antecedentes e consequentes, para como forma de estimular comportamentos adequados;

        	Auxilio ao aluno no planejamento e na organização do tempo de trabalho até atingir sua meta final;

        	Utilização de reforço positivo para modificação de comportamento;

        	Na presença de comportamentos inadequados é necessário fornecer feedback;

        	Alunos com TEA que têm deficiência intelectual precisam de currículos adaptados;

        	Sugira brincadeiras que envolvam um maior número de estimulações táteis utilizando escovas, toalhas felpudas, tecidos de diferentes texturas, bolinhas de isopor ou piscina de bolinhas plásticas;

        	Para a criança com defensividade tátil o tocar será menos ameaçador do que o ser tocado. É importante respeitar o limite, trabalhando progressivamente para modificá-lo.

      

      Transtornos Funcionais Específicos

      São disfunções neurológicas em determinada área cerebral, que comprometem a aquisição e o desenvolvimento das habilidades escolares. O aluno com transtornos funcionais específicos não deve ser considerado como deficiente. As dificuldades podem se apresentar através da leitura, escrita, habilidades matemáticas, ou mesmo de concentração e atenção:

      
        
        Na perspectiva da Educação Inclusiva, a Educação Especial passa a integrar a proposta pedagógica da escola regular, promovendo o atendimento aos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. Nestes casos e em outros, como os transtornos funcionais específicos, a Educação Especial atua de forma articulada com o ensino comum, orientando para o atendimento desses estudantes. (BRASIL, 2008)

        

      

      Assim, de acordo com a Política Nacional de Educação Especial, na perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), entre os transtornos funcionais específicos estão: Dislexia (transtorno de leitura); Disgrafia/Disortografia (transtorno de escrita); Discalculia (inabilidades matemáticas) e TDAH (transtorno do déficit de atenção com ou sem hiperatividade).

      Embora os casos que implicam em transtornos funcionais específicos não seja caracterizado como público alvo da Educação Especial, segundo a legislação brasileira, são alunos que necessitam de acompanhamento e aplicação de metodologias adequadas, que possam contribuir para diminuir o agravamento das dificuldades e facilitem o processo de aprendizagem do educando.

      O desconhecimento de todos os envolvidos no processo, não deve servir de empecilho e impedir a percepção sobre o aluno que apresenta dificuldade de aprendizagem em sala de aula para a realização da avaliação e possível encaminhamento desse aluno à Sala de Recursos, sendo relevante para o seu desenvolvimento.

      Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade - TDAH

      O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade, ou TDAH, é um transtorno de desenvolvimento do autocontrole que consiste em problemas com os períodos de atenção, com o controle do impulso e com o nível de atividade.

      É um transtorno neurobiológico, de causas genéticas e ambientais, que surge na infância e costuma acompanhar o indivíduo por toda a sua vida. Costuma acometer de 3 a 5% de crianças. O transtorno pode ocorrer com ou sem o componente de hiperatividade, outrora considerado o sintoma mais importante e definidor do quadro. O TDAH se manifesta por três grupos de sintomas: desatenção, hiperatividade e impulsividade.

      

      Antes de qualquer coisa avalie...

      
        	Quais as habilidades existentes no seu aluno?

        	Qual é a dificuldade mais importante do seu aluno com TDAH?

        	O que mais atrapalha no desempenho escolar daquele aluno?

      

      Ao conseguir responder essas perguntas, o professor cria melhores condições para traçar as estratégias que aplicará em sala de aula. Quando se conhece aquilo que de fato tem atrapalhado o bom desempenho de um determinado aluno fica mais fácil pensar em soluções viáveis e eficazes.

      

      Funções Executivas

      
        
        Há um conjunto de competências necessárias para lidar consigo mesmo e fazer uso dos recursos disponíveis. As funções executivas estão diretamente relacionadas aos nossos recursos pessoais, como a organização, o gerenciamento do tempo, controle das emoções e da impulsividade, estabelecer objetivos e o planejamento pessoal e profissional, entre outros.

      

      

      

      Disfunções Executivas

      
        	Inibição: é a capacidade em parar o próprio comportamento quando apropriado ou necessário. A inibição é o oposto da impulsividade;

        	Flexibilidade: é a habilidade que torna possível alternar pontos de vista, posicionamentos ou formas de encarar situações;

        	Controle Emocional: a capacidade de modular as reações emocionais;

        	Memória de trabalho/operacional: é uma função da memória de curto prazo, que permite manter as informações "na cabeça", durante a realização de uma tarefa;

        	Planejamento e condução: é a habilidade de lidar com demandas atuais, relacionando-as a metas e possibilidades futuras, de modo a gerar um plano de ação.

      

      

      Na idade pré-escolar e escolar alguns sintomas característicos do TDAH são:

      
        	Desatenção;

        	Inquietude;

        	Impulsividade;

        	Hiperatividade ;

        	Dificuldade de concentração em atividades muito longas;

        	Estímulos externos como ruídos, etc., assim como os internos, podem facilitar a distração;

        	A distração pode provocar erros e esquecimentos;

        	Dificuldade em se organizar com seu material escolar e nas tarefas.

      

      

      Orientações para rotina escolar:

      
        	Oferecer sempre um feedback positivo (reforço), quando a tarefa for desempenhada, com pequenos elogios, palavras de apoio, uma premiação, um aperto de mão, pelo seu bom desempenho;

        	Priorizar trabalhos em grupo e a possibilidade do aluno escolher as atividades nas quais quer participar são elementos que despertam o interesse e a motivação;

        	Optar, sempre que possível, por recursos audiovisuais ou materiais diferenciados como revistas, jornais, livros, entre outros, para aumentar o interesse do aluno;

        	Mudar as carteiras para evitar possíveis distrações: o aluno não deve sentar-se junto a portas, janelas e nas últimas fileiras da sala de aula. Deve sentar nas primeiras fileiras;

        	Etiquetar, iluminar, sublinhar e colorir as partes mais importantes de uma tarefa, texto ou prova. Permitir ao aluno dar resposta oral ou gravar, caso ele tenha alguma dificuldade para escrever;

        	Respeitar um tempo mínimo de intervalo entre as tarefas;

        	Dar tempo extra nas tarefas e nas provas para que ele possa terminar no seu próprio tempo;

        	Definir metas claras e possíveis para que o aluno faça sua auto avaliação nas tarefas e nos projetos. Este procedimento permite que o aluno reflita sobre seu aprendizado e desenvolva estratégias para lidar com o seu próprio modo de aprender.

      

      Transtorno Opositor Desafiador - TOD

      O Transtorno Opositor Desafiador é um transtorno infantil geralmente caracterizado com comportamento desafiador e desobediente a figuras de autoridade. Os sintomas geralmente começam antes de uma criança completar oito anos de idade e podem causar vários problemas de comportamento como, irritabilidade, agressividade, inclinação ao caráter vingativo, argumentações desafiadoras, em casa e na escola.

      

      Orientações para rotina escolar:

      
        	Faça, junto com o aluno, uma lista de regras e consequências;

        	Foque em reforçar as regras maiores e deixe as menores passarem quando for necessário para evitar um conflito muito grande;

        	Use o reforço positivo: elogie a criança pelos bons comportamentos ao invés de reclamar constantemente dos comportamentos ruins;

        	Estabeleça um tempo de descanso quando a criança estiver irritada: discutir é quase sempre uma certeza de  fracasso;

        	Evite punições. Perder a paciência e discutir com a criança só irá despertar mais sua raiva;

        	Converse com a equipe técnica sobre como lidar com os problemas existentes em sala de aula. Mantenha informados os demais funcionários da escola e peça para “ficarem de olho” no comportamento da criança;

        	Dê ordens claras. Perguntar, por exemplo, se a criança pode fazer os trabalhos deixando um espaço livre para que a criança diga que não;

        	Auxilie a criança a lidar com a frustração e a encontrar canais mais saudáveis de desabafo dos sentimentos de hostilidade;

        	Evite ordens acompanhadas de muitas explicações, que favoreçam argumentações sobre as necessidades às ordens que estão fazendo. Como a atenção da criança tem curta duração, é bastante provável que ao final da explanação ela já não se lembre da maior parte do que foi dito.

      

      Dislexia

      É um distúrbio ou transtorno de aprendizagem na área da leitura escrita e soletração.

      
        
        A Dislexia do desenvolvimento é considerada um transtorno específico de aprendizagem de origem neurobiológica, caracterizada por dificuldade no reconhecimento preciso e/ou fluente da palavra, na habilidade de decodificação e em soletração. Essas dificuldades normalmente resultam de um déficit no componente fonológico da linguagem e são inesperadas em relação à idade e outras habilidades cognitivas.6

        

      

      Pode se apresentar em crianças com estímulos sócio culturais adequados e sem problemas de ordem sensorial ou emocional, e possuem uma dificuldade acima do comum em aprender a ler.

      Segundo Shaywitz (2005), “a dislexia do desenvolvimento é hereditária, sendo que geneticistas demonstraram que há mais de 50% de probabilidade de um menino ser disléxico se o pai também for, enquanto essa porcentagem cai para 40% se a mãe for disléxica”.7.

      Nas primeiras séries, o histórico familiar constitui-se em um dos mais importantes fatores na identificação da dislexia. De acordo com Snowling (1998), a prevalência da dislexia nas primeiras séries é de 5,6%, sendo que ocorre maior prevalência em meninos que em meninas (4 para 1).

      

      Características frequentes

      
        	Dificuldades com a leitura e escrita;

        	Lentidão na aprendizagem da leitura;

        	Problemas de atenção.

      

      

      Características que podem ocorrer

      
        	Disgrafia (letra feia);

        	Discalculia (dificuldade com a matemática, sobretudo para assimilar símbolos e decorar a tabuada);

        	Dificuldades com a memória de curto prazo;

        	Dificuldades em seguir indicações de caminhos e em executar sequências de tarefas complexas;

        	Dificuldades para compreender textos escritos;

        	Dificuldades em aprender uma segunda língua.

      

      

      Características menos comuns

      
        	Dificuldades com a linguagem falada;

        	Dificuldade com a percepção espacial;

        	Confusão entre direita e esquerda.

      

      

      Habilidades

      
        	Excelente compreensão para histórias contadas;

        	Habilidade para gravar por imagens;

        	Criatividade, Imaginação;

        	Facilidade com raciocínio;

        	Quando não dependem da leitura apresentam bom desenvolvimento em outras áreas como a matemática e artes, por exemplo.

      

      

      Dificuldades básicas

      
        	Dificuldade de alfabetização;

        	Leitura sob esforço, entrecortada, com pouca entonação;

        	Tropeços na leitura de palavras longas e não familiares;

        	Adivinhações de palavras.

      

      

      Desdobramentos com o avançar da escolaridade

      
        	Leitura lenta, não automatizada;

        	Dificuldade em ler legendas;

        	A baixa compreensão do enunciado pode dificultar outras disciplinas;

        	Alteração de palavras com o mesmo significado ou interpretação;

        	Confundir a interpretação com a substituição de palavras por aproximação lexical (começa a ler e adivinha o resto da palavra).

      

      

      Exemplos:

      
        
        Ele tem poucos lápis. / o aluno lê: / Ele tem poncos lápis.

        O papai foi viajar. / o aluno lê: / O qaqai foi viajar.

        O boi dorme. / o aluno lê: / O doi borme.

        F (faca) / o aluno lê: / V (vaca)

        P (pão) / o aluno lê: / B (bão)

        C (cola) / o aluno lê: / G (gola)

      

      

      
        
        Orientações para rotina escolar:

      

      

      A dificuldade de linguagem pode ocasionar problemas nos testes e provas. Ao elaborar, aplicar e corrigir as avaliações do aluno disléxico, podemos adotar os seguintes procedimentos: 1. leia as questões junto com o aluno; 2. dê-lhe tempo necessário para fazer a prova com calma; 3. ao recolhê-la, verifique as respostas; 4. ao corrigi-la, valorize ao máximo a produção do aluno. Você pode e deve realizar avaliações orais também.

      
        	Organize todas as atividades no tempo e espaço;

        	Exercícios de fixação ou muito numerosos não devem ser insistidos;

        	Sempre que possível, dê orientações de como fazer a atividade proposta posicionando–se ao seu lado;

        	Permita o uso de gravadores;

        	Quando o assunto/matéria for muito difícil para o aluno, faça esquemas com palavras chaves;

        	Utilize com frequência, recursos auditivos e visuais;

        	Não insista para que o aluno leia em voz alta perante a turma;

        	Ensine o aluno a destacar palavras ou frases chaves no texto;

        	Divida o texto em partes menores.

      

      “Uma imagem vale mais que mil palavras": demonstrações e filmes podem ser utilizados para enfatizar as aulas, variar as estratégias e motivá-los. Auxiliam na integração da modalidade auditiva e visual e a discussão em sala que se segue auxilia o aluno organizar a informação.

      Transtornos Psicológicos

      A depressão, a síndrome do pânico, o transtorno da ansiedade generalizada, estresse pós-traumático e as psicoses são os principais tipos característicos dos transtornos psicológicos. Existem estratégias eficazes para a prevenção de transtornos psicológicos como a depressão e há tratamentos eficazes e maneiras de aliviar o sofrimento causado por eles. O acesso aos cuidados de saúde e aos serviços sociais capazes de proporcionar tratamento e apoio social é fundamental.

      Segundo o DSM-5:

      
        
        Um Transtorno Mental é uma Síndrome caracterizada por perturbação clinicamente significativa na cognição, na regulação emocional ou no comportamento de um indivíduo que reflete uma disfunção nos processos psicológicos, biológicos ou de desenvolvimento subjacentes ao funcionamento mental. Transtornos Mentais estão frequentemente associados a sofrimento ou incapacidade significativos que afetam atividades sociais, profissionais ou outras atividades importantes. Uma resposta esperada ou aprovada culturalmente a um estressor ou perda comum, como a morte de um ente querido, não constitui transtorno mental. Desvios sociais de comportamento (por exemplo, de natureza política, religiosa ou sexual) e conflitos que são basicamente referentes ao indivíduo e à sociedade não são transtornos mentais a menos que o desvio ou conflito seja o resultado de uma disfunção no indivíduo, conforme descrito. (DSM-5, 2014, p. 20)

        

      

      Quando falamos em Educação Inclusiva, surgem muitos questionamentos sobre como fazer. Não existem respostas prontas. Temos que considerar a singularidade de cada aluno. Mesmo indivíduos com o mesmo diagnóstico apresentam características diferenciadas e o que temos que fazer é contribuir para a compreensão de quem é este aluno para não estigmatizá-lo.

      Qualquer projeto pedagógico deve partir da singularidade de cada sujeito, evidenciando suas habilidades e possibilidades e não seus comprometimentos.

      Para Fleitlich-Bilyk, et al:

      
        
        Como um dos protagonistas ao longo do processo de desenvolvimento de crianças e adolescentes, o educador tem também um papel junto aos portadores de transtorno mental, oferecendo seu conhecimento e experiência diante das dificuldades de aprendizagem, assim como auxiliando na identificação precoce de problemas e transtornos durante o tratamento. (FLEITLICH-BILYK, et al. apud ESTANISLAU e BRESSAN, 2014, p. 36)

        

      

      A inclusão escolar deve ir além de técnicas e projetos educativos e pedagógicos para pessoas que tem necessidades específicas. Inclusão social deve partir da relação que se estabelece entre os indivíduos, pois é através do vínculo afetivo que podemos compreender e significar a diferença8.

      

      Orientações para rotina escolar:

      
        	Utilize um tempo da aula para saber como seus alunos realmente estão;

        	Se desconfiar que algo não está indo bem com algum aluno, pergunte a ele em particular;

        	Não menospreze o sofrimento do aluno;

        	Às pessoas com comportamentos de isolamento ou mais quietas, merecem uma observação mais atenta;

        	Reconheça as habilidades do aluno;

        	Nas atividades em grupo, o cuidado para dividir os grupos e inserir todos de forma adequada e confortável é importante. Os colegas devem ser incentivados na recepção e acolhimento de todos;

        	Procure ajuda e auxilie também os pais. A formação de bons vínculos entre escola e família pode ser o meio mais efetivo para a resolução de dificuldades;

        	Elogie e recompense os passos que o aluno dá em direção a uma meta;

        	Tente conciliar o currículo escolar ao interesse dos alunos;

        	Auxiliar para que o aluno não se desestimule nas dificuldades, criando estratégias para seu ritmo de estudo;

        	Esteja alerta para sinais de evasão escolar;

        	É importante se informar sobre o transtorno que o aluno apresenta, ou os profissionais de saúde que o acompanham, avaliando a necessidade de adaptações nas atividades escolares;

        	Medicações podem interferir no processo de ensino-aprendizagem do aluno.

      

      Altas Habilidades e Superdotação

      Segundo o Modelo representativo da Teoria dos Três Anéis, proposto por Renzulli (1986), o comportamento superdotado consiste na interação entre três grupamentos básicos de traços humanos: capacidade acima da média, elevados níveis de comprometimento com a tarefa e elevados níveis de criatividade. Os indivíduos superdotados são aqueles que possuem ou são capazes de desenvolver esse conjunto de traços e aplicá-los a qualquer área potencialmente valiosa do desempenho humano.

      

      
        
          
            [image: Imagem: Representação do modelo dos três anéis de Joseph Renzulli.]
          
        

        Imagem: Representação da Teoria dos Três Anéis de Joseph S. Renzulli (1978).  Fonte: Disponível em: https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-65382016000200203#B28.

      

      Características

      Nem sempre os componentes aparecem simultaneamente ou na mesma proporção. O desenvolvimento destas características depende tanto do envolvimento da família, quanto da atenção da escola e colegas. A compreensão da superdotação segundo este prisma permite tanto transcender a ideia reducionista de que um indivíduo possa ser classificado como superdotado quanto impõe a responsabilidade de oferecer oportunidades para que estes indivíduos atinjam seu potencial de desempenho. Segundo Resolução de 2009, ratificada em Nota Técnica de 2014, estes indivíduos são aqueles que apresentam um potencial elevado e grande envolvimento com as áreas do conhecimento humano, isoladas ou combinadas: intelectual, liderança, psicomotora, artes e criatividade.

      Da mesma forma que os conceitos de inteligência e superdotação mudaram ao longo do tempo, mudaram também as características que identificam o indivíduo superdotado de acordo com os diversos paradigmas teóricos e valor atribuído pela sociedade a cada dimensão ou domínio de talento. Diversos autores apresentam tais características em função do tipo de comportamento de superdotação (superdotação acadêmica ou produtivo-criativa), dividindo-as entre cognitivas e afetivo-emocionais.

      

      Exemplos de Características

      Tem vocabulário extremamente rico para a idade ou série escolar; mostra compreensão para além do que é apresentado, como estórias, filmes, poemas, entre outros; demonstra  autocrítica; observa pessoas e acontecimentos, avaliando-os; esforça-se em atingir a perfeição; tem curiosidade a respeito de muitas coisas.

      

      Mitos sobre Superdotação

      Observa-se a ideia errônea de que o indivíduo superdotado tenha elevado QI e desempenho escolar brilhante. Em relação ao comportamento, tem-se o mito do sujeito psicologicamente bem ajustado em oposição à condição de underachievement (insucesso/ desempenho insuficiente).

      Há, também, o mito de que o superdotado será um adulto eminente. Nesse caso, o indivíduo sente-se pressionado a obter excelentes resultados acadêmicos. A identificação também carrega consigo o fantasma da rotulação. Finalmente, chegamos ao equívoco de acreditar que os indivíduos superdotados não precisam de atendimento especializado.

      

      Identificação

      No Brasil, a identificação não decorre somente do acompanhamento de seu rendimento escolar nem dos resultados nos testes de inteligência. Sugere-se, que a identificação seja feita por meio da observação sistemática do comportamento e do desempenho do aluno em suas atividades do dia a dia. O professor ocupa uma posição privilegiada, pois, ao oferecer atividades que estimulem a curiosidade e a criatividade, pode perceber as potencialidades do aluno superdotado.

      

      Acompanhamento

      Pode-se solicitar o agrupamento, o enriquecimento e a aceleração como estratégias de atendimento ao indivíduo superdotado. Através das atividades de enriquecimento, por exemplo, são oferecidas experiências de aprendizagens diversas daquelas que o currículo regularmente apresenta, podendo contemplar um conteúdo mais abrangente, mais profundo, ou simplesmente diverso do currículo regular.

      

      Os perigos da negligência

      A negligência quanto a identificação e atendimento ao superdotado pode resultar em frustração ou mesmo desencadear um processo de depressão. Além disso, os indivíduos com altas habilidades não podem ser negligenciados, sob pena de não atingirem, em momento algum, seu potencial de desempenho.

      Considera-se ainda o acompanhamento como uma forma de propiciar o desenvolvimento dos alunos, ampliando suas possibilidades para que no futuro possam tornar-se produtivos e confiantes.
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        Talvez em nenhuma outra forma de educação os recursos didáticos assumam tanta importância como na educação especial de pessoas deficientes.

        (Jonir Bechara Cerqueira e

        Elise de Melo Borba Ferreira, 2000)

      

      

      Recursos

      
        
        Vivendo em um mundo em constante transformação, o professor tem como principal desafio a busca por novos recursos pedagógicos, que facilitem o processo de ensino e aprendizagem de seus alunos. Com isso, o docente precisa reconhecer que o seu trabalho, no contexto de sala de aula, precisa ser constantemente reavaliado, tendo em mente a ideia de que não há um método uniforme de trabalho. Portanto, para o sucesso do trabalho realizado com seus alunos, mesmo os mais comprometidos, é imprescindível que o professor rompa a barreira do “conformismo”, saindo de sua zona de conforto, e partindo em busca de novos recursos significativos para os seus educandos, especiais ou não. Ressalte-se que a escassez de recursos financeiros não pode servir como impedimento para obtenção destes novos recursos pedagógicos, que podem estar disponíveis sem qualquer ônus, bastando-se usar a criatividade. Muitas vezes estes recursos estão mais próximos do que se possa imaginar, bastando apenas um pouco de atenção para identificá-los. (BARBOSA e SOUZA, 2018)

        

      

      Segundo o Parecer CNE/CEB no. 17/2001:

      
        
        […] Todos os alunos, em determinado momento de sua vida escolar podem apresentar necessidades educacionais especiais, e seus professores em geral conhecem diferentes estratégias para dar respostas a elas. No entanto, existem necessidades educacionais que requerem, da escola, uma série de recursos e apoios de caráter mais especializados que proporcionem ao aluno meios para acesso ao currículo. (CNE/CEB, 2001)

        

      

      Ainda, na Resolução No. 2/2001, temos:

      
        
        Considerando as características próprias, o potencial e as necessidades específicas dos alunos com deficiência, as escolas da rede regular de ensino devem prever e prover na organização de suas classes comuns:

        III - flexibilizações e adaptações curriculares que considerem o significado prático e instrumental dos conteúdos básicos, metodologias de ensino e recursos didáticos diferenciados e processos de avaliação adequados ao desenvolvimento dos alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, em consonância com o projeto pedagógico da escola, respeitada a frequência obrigatória;

        VIII - temporalidade flexível do ano letivo, para atender às necessidades educacionais de alunos com deficiência mental ou com graves deficiências múltiplas, de forma que possam concluir em tempo maior o currículo previsto para a série/etapa escolar, principalmente nos anos finais do ensino fundamental, conforme estabelecido por normas dos sistemas de ensino, procurando-se evitar grande defasagem idade/série. (BRASIL; Resolução CNE/CEB N° 2, de 11 de fevereiro de 2001)

        

      

      Recorrendo, à LDBEN Nº. 9394/96, esta destaca em seu caput do Artigo 59 e Inciso I: “Os sistemas de ensino segurarão aos educandos com necessidades especiais: currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas necessidades”.

      Assim, as ajudas técnicas no contexto da Educação Inclusiva são muito variadas e estão em constante evolução, envolvem o conhecimento da especificidade de cada deficiência e o contexto da escola (acessibilidade física, atitudinal e da comunicação). Para cada deficiência existem condições básicas que devem ser respeitadas, por exemplo: deficiência física exige de um modo geral acessibilidade arquitetônica (rampas, banheiro adaptado, mobiliário desenho universal e/ou adaptado, adequação postural, etc.).

      
        
        Deficiência Visual necessita de conteúdo em Braille e/ou digitalizado para os alunos cegos e materiais em letra ampliada e com contraste para aqueles que têm baixa visão. Em auto relevo podemos encontrar mapas, histórias e figuras, além de ajudas técnicas específicas para o ensino em laboratório e para o ensino de matemática. O MEC publicou cartilhas de diretrizes para o AEE onde encontramos referências a recursos pedagógicos, apoios e ajudas técnicas para cada uma das deficiências (Física, Auditiva, Visual e Intelectual) e as orientações básicas para a Educação Inclusiva. (MEC, Série Saberes e Práticas da Inclusão, 2006).

        

      

      No caso dos profissionais de apoio ao processo de inclusão dos alunos com deficiência na escola regular, deverá ser construído com critério claro do tipo de ajuda que esse profissional deverá prover à equipe escolar para não se sobrepor papéis e responsabilidades em relação ao processo de aprendizagem desse aluno, e tão pouco esse profissional tornar-se “moeda de troca” ou condição para que o professor receba o aluno com deficiência em sua sala de aula. (Mais informações: Portal do MEC - Ministério da Educação e Cultura).

      Adaptações Curriculares / Adequações

      Adaptações ou adequações curriculares são medidas pedagógicas que podem ser adotadas em diversos campos de atuação: no projeto pedagógico da escola, na sala de aula, nas atividades, etc., e aplicam-se ao aluno individualmente:

      
        
        Visam ao atendimento das dificuldades de aprendizagem e das necessidades educacionais especiais dos educandos e ao favorecimento de sua escolarização. […] Essas medidas adaptativas focalizam a diversidade da população escolar e pressupõem que o tratamento diferenciado pode significar, para os alunos que necessitam, igualdade de oportunidades educacionais. Desse modo, buscam promover maior eficácia educativa, na perspectiva da escola para todos. (BRASIL; MEC, 2006)

        

      

      Assim sendo, as adaptações curriculares, de um modo geral, envolvem modificações nos objetivos e conteúdos programáticos, nas metodologias e na organização didática, na organização do tempo e na filosofia de estratégias de avaliação, permitindo o atendimento às necessidades educativas de todos os alunos em relação à construção do conhecimento.

      Antes de iniciar a formulação das adaptações, é fundamental que o professor tenha clareza de quais objetivos, conteúdos ou metodologias que precisam ser adaptadas/ adequadas em razão das necessidades educacionais que se pretende atender, as quais só podem ser obtidas pela avaliação do aluno e do contexto escolar e familiar. Apesar de alguns alunos apresentarem a mesma deficiência ou transtorno, não necessariamente exigirão as mesmas adaptações.

      

      O formulário a seguir, é um modelo de “Orientações sobre adequação pedagógica aos alunos”. Utilizado no Curso de Mediação e Inclusão, no Setor Espaço de Inclusão/ISERJ:

      
        
          [image: ]
        

        Fonte: Equipe do Espaço de Inclusão - CAEE/ISERJ (2018)

      

      Avaliação

      A avaliação utilizada por décadas como único instrumento avaliativo está aos poucos sendo discutida, mas continua sendo um dos grandes entraves da educação. Diversos instrumentos para analise do processo de aprendizagem dos alunos e seu desempenho estão sendo disponibilizados hoje, com uma nova percepção didático-pedagógica.

      A avaliação só faz sentindo quando provoca o desenvolvimento do aluno, assim a avaliação dos alunos, público da Educação Especial, é flexibilizada e planejada com base nas expectativas de aprendizagem de cada um. É preciso traçar objetivos de acordo com o que cada um sabe e desenvolver meios que o auxiliem a acompanhar o grupo.

      Alguns pontos são importantes na elaboração, aplicação e correções da avaliação para esses alunos:

      

      Na elaboração das avaliações

      
        	Não espere acumular conteúdos trabalhados para começar a aplicar as avaliações. Ao contrário, aplique-as aos poucos, de acordo com a progressão dos estudos, dando mais oportunidades aos alunos, pois no caso dos alunos disléxicos é preferível oferecer mais avaliações com menor conteúdo do que uma única que aborde tudo;

        	É importante elaborar questões em que o aluno possa demonstrar o que aprendeu completando, destacando, identificando, relacionando ou reconhecendo informações ali contidas;

        	Procure elaborar avaliações objetivas que favoreçam o raciocínio e que permitam que o aluno possa realizá-las com maior segurança (em relação ao que está sendo pedido) e em menos tempo;

        	Evite privilegiar a memorização de nomes, datas, fórmulas, regras gramaticais, espécies, definições. Se essas informações forem necessárias, forneça-as ao aluno (verbalmente ou por escrito) para que ele possa consultá-las e empregá-las no seu raciocínio, ou na resolução do problema. Privilegie a avaliação de conceitos e habilidades e não de definições;

        	Evite iniciar questões utilizando perguntas que começam com: o que, por que;

        	Evitar avaliações que contenham exclusivamente textos longos. Deve ser evitado a utilização de textos científicos ou literários (poéticos), que apresentem terminologia específica, simbolismos, eufemismos ou palavras com várias conotações para que o aluno os interprete. Caso esse tipo de texto seja necessário, recorra a oralidade;

        	Procure usar uma única fonte (tipo de letra) em toda a prova, pois a mistura de fontes e tamanhos pode confundir o aluno;

        	Letras muito pequenas e textos muito longos devem ser evitados;

        	No caso do aluno disléxico, dê preferência às avaliações orais, pois feitas em tom de conversa, o aluno se descontrai e tem a oportunidade de dizer o que sabe sobre os assuntos;

        	Para alunos que apresentam muita dificuldade de aprendizagem ou discalculia permita a utilização de tabuada, calculadora ou dicionário durante as avaliações. Estes são recursos considerados necessários, assim como o intérprete de libras para o surdo ou mesmo o Sistema DOSVOX para o aluno cego (um sistema de edição de texto com sintetizador de voz);

        	Evite o uso de afirmações negativas e de expressões absolutas;

        	Construa as afirmações com clareza, e se possível, com a mesma extensão;

        	Inclua somente uma ideia em cada afirmação, tratando de um só assunto em cada questão;

        	Utilize sempre a terminologia presente no livro trabalhado ou no registro feito em aula;

        	Insira imagens para facilitar a compreensão. O uso de recursos visuais é altamente indicado por vários estudiosos da área.

      

      

      Durante a avaliação

      
        	Alunos que apresentam dificuldades de aprendizagem tendem a ser mais lentos portanto devem ter mais tempo para realizar as provas;

        	Durante a avaliação é importante que o aplicador a leia esta em voz alta. É necessário verificar se o aluno entendeu o que foi perguntado, se entendeu o que se espera como resposta, ou seja, como e o que deve ser feito;

        	Alunos que apresentam transtornos de aprendizagem que comprometem a leitura e a escrita tendem a ter dificuldades para entender o que leem, para decodificar o texto e para interpretar a mensagem passada. Eles leem e interpretam o que ouvem de maneira literal;

        	No caso de alunos disléxicos, se o aluno preferir, é recomendável que a prova seja aplicada por um ledor, que deverá ser o professor da disciplina e, excepcionalmente, por outro especialista da escola. É importante que o aplicador leia a prova, gradualmente, a medida que o aluno for respondendo as questões. Caso o aluno também apresente disgrafia ou dislalia muito acentuadas, o ideal é que o aplicador possa redigir as respostas que vão sendo dadas, oralmente, pelo aluno.

      

      

      Ao corrigir as avaliações

      
        	Valorize não só o que está explícito como também o implícito e adapte os critérios de correção para a sua realidade;

        	É desaconselhável fazer anotações na folha da prova (principalmente juízos de valor);

        	A partir dos erros do aluno, trabalhe para ele superá-los durante as aulas posteriores à avaliação;

        	Retomar a prova com o aluno e verificar, oralmente, o que ele quis dizer com o que escreveu, no caso do aluno ter feito a prova sem a mediação do professor, ou de outro aplicador. Muitos alunos entregam a prova em branco por não entender os enunciados, daí a importância de retomar as questões oralmente;

        	Analisar a natureza do(s) erro(s) cometido(s), ex.: não entendeu o que leu e por isso não respondeu corretamente? Aplicou o conceito (ou a fórmula), mas desenvolveu o raciocínio de maneira errada?  Em que errou e por que errou?

      

      Vale lembrar que muitos alunos que apresentam dificuldades de aprendizagem podem também apresentar dificuldade para reter conteúdos, relacionados à falha na memória. Por esse motivo, a importância de oferecer diversos tipos de avaliação, não necessariamente testes e/ou provas, é sugerido.

      

      O formulário a seguir, é um modelo para o registro de informações importantes sobre as “Adaptações necessárias à avaliação do aluno”. Utilizado no Curso de Mediação e Inclusão, no Setor Espaço de Inclusão/ISERJ:
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        Fonte: Equipe do Espaço de Inclusão - CAEE/ISERJ (2018)

      

      Tecnologia Assistiva - TA

      Todo recurso e/ou serviço que contribui para intensificar e proporcionar habilidades funcionais de pessoas com deficiência, ocasionando mais qualidade de vida, independência e consequentemente inclusão, é definido com tecnologia assistiva.

      É também determinado como "uma ampla gama de equipamentos, serviços, estratégias e práticas concebidas e aplicadas para minorar os problemas encontrados pelos indivíduos com deficiências" (COOK; HUSSEY. Assistive Technologies: Principles and Practices • Mosby – Year Book, Inc., 1995).

      Alguns outros termos são utilizados para denominar TA como: “Ajudas Técnicas”, “Tecnologia de Apoio“, “Tecnologia Adaptativa” e “Adaptações”. O principal objetivo é que através da ampliação das suas habilidades, como a comunicação, a mobilidade, o aprendizado, o controle do seu ambiente, etc. propiciar à pessoa com deficiência sua integração com seus familiares, amigos e a sociedade como um todo.

      

      As categorias da Tecnologia Assistiva:

      

      A classificação abaixo, foi construída originalmente em 1998 por José Tonolli e Rita Bersch e atualizada em 2017. Foi desenhada com base nas diretrizes gerais da American with Disabilities Act – ADA (que regula os direitos dos cidadãos com deficiência nos EUA), porém não é definitiva e pode variar segundo alguns autores.1

      

      Classificação das Categorias:

      

      1. Auxílios para a vida diária

      Materiais e produtos para auxílio em tarefas rotineiras tais como comer, cozinhar, vestir-se, tomar banho e executar necessidades pessoais, manutenção da casa, etc. Exemplo:

      
        
          [image: Colher com adaptação]
        

        Imagem: Colher com adaptação. Fonte: Disponível em: https://br.pinterest.com/

      

      

      2. Comunicação aumentativa (suplementar) e alternativa (CAA/CSA)

      Recursos, eletrônicos ou não, que permitem a comunicação expressiva e receptiva das pessoas sem a fala ou com limitações da mesma. São muito utilizadas as pranchas de comunicação com os símbolos PCS (Picture Communication Symbols)2 ou Bliss (Blissymbolics - Sistema Bliss de Comunicação)3 além de vocalizadores e softwares dedicados para este fim. Exemplo:

      
        
          [image: Prancha de Comunicação]
        

        Imagem: Prancha de Comunicação Alternativa. Fonte: Disponível em: https://www.assistiva.com.br/ca.html

      

      

      3. Recursos de acessibilidade ao computador

      Equipamentos de entrada e saída (síntese de voz, Braille), auxílios alternativos de acesso (ponteiras de cabeça, de luz), teclados modificados ou alternativos, acionadores, softwares especiais (de reconhecimento de voz, entre outros.), que permitam as pessoas com deficiência utilizarem computador. Exemplo:
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        Imagem: Recursos de acessibilidade ao computador. Fonte: Disponível em: http://www.santamaria.rs.gov.br/smed/noticias/13640-iii-semana-municipal-da-pessoa-com-deficiencia-tem-atividade-sobre-tecnologia-assistiva

      

      

      4. Sistemas de controle de ambiente

      Sistemas eletrônicos que permitam às pessoas com limitações moto-locomotoras, controlar remotamente aparelhos eletroeletrônicos, sistemas de segurança, entre outros, localizados em seu quarto, sala, escritório, casa e arredores.

      

      5. Projetos arquitetônicos para acessibilidade

      Adaptações estruturais e reformas na casa e/ou ambiente de trabalho, através de rampas, elevadores, adaptações em banheiros entre outras, que retirem ou reduzam as barreiras físicas, facilitando a locomoção da pessoa com deficiência.

      

      6. Órteses e Próteses

      Troca ou ajuste de partes do corpo, faltantes ou de funcionamento comprometido, por membros artificiais ou outros recursos ortopédicos (talas, apoios, entre outros). Inclui-se os protéticos para auxiliar nos déficits ou limitações cognitivas, como os gravadores de fita magnética ou digital que funcionam como lembretes instantâneos.

      

      7. Adequação Postural

      Adaptações para cadeira de rodas ou outro sistema de sentar visando o conforto e distribuição adequada da pressão na superfície da pele (almofadas especiais, assentos e encostos anatômicos), bem como posicionadores e contentores que propiciam maior estabilidade e postura adequada do corpo através do suporte e posicionamento de tronco/cabeça/membros. Exemplo:
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        Imagem: Adaptação postural para cadeira de rodas. Fonte: Disponível em: https://www.oficinadanet.com.br/post/17558-o-que-e-tecnologia-assistiva

      

      

      8. Auxílios de mobilidade

      Cadeiras de rodas manuais e motorizadas, bases móveis, andadores e qualquer outro veículo utilizado na melhoria da mobilidade pessoal.

      

      9. Auxílios para cegos ou com visão subnormal

      Auxílios para grupos específicos que inclui lupas e lentes, Braille para equipamentos com sintetizador de voz, grandes telas de impressão, sistema de TV com aumento para leitura de documentos, publicações e qualquer material escrito. Exemplo:
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        Imagem: Recursos de acessibilidade ao computador e dispositivos como impressora braille, sintetizadores, etc. Fonte: Disponível em:  http://www.dbd.puc-rio.br/wordpress/?p=5852

      

      

      10. Auxílios para surdos ou com déficit auditivo

      Auxílios que inclui vários equipamentos (infravermelho, FM), aparelhos para surdez, telefones com teclado, sistemas com alerta táctil-visual, entre outros.

      

      11. Adaptações em veículos

      Acessórios e adaptações que possibilitam a condução do veículo, elevadores para cadeiras de rodas, camionetas modificadas e outros veículos automotores usados no transporte pessoal.

      Existe hoje um número incontável de recursos, desde os mais simples aos mais sofisticados e que podem ser disponibilizados em salas de aula inclusivas, em conformidade com as necessidades de cada aluno presente nas salas, auxiliando no seu desenvolvimento e aprendizagem.

      
        
          [image: ]
        

        Imagem: Recurso adaptado para escrita. Fonte: Disponível em: https://br.pinterest.com/

      

      Alunos cegos ou com baixa visão, em alguns casos utilizam seu notebook em sala de aula, ou mesmo nas avaliações, com o Sistema DOSVOX. Um sistema de edição de textos com sintetizador de voz, que foi criado na Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ e disponibilizado gratuitamente a todos:
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        Imagem: Tela do sistema DOSVOX. Fonte: Disponível em: http://intervox.nce.ufrj.br/dosvox/ferramentas.htm

      

      Plano Educacional Individualizado - PEI

      O Plano Educacional Individualizado é um documento formulado em equipe, de forma colaborativa, (professor do AEE, família, professor da sala de aula e equipe pedagógica), com o objetivo de planejar ações e propostas que, vinculadas ao currículo formal serão apresentadas ao aluno no decorrer de sua aprendizagem. Constitui-se como um recurso do AEE que oferece parâmetros mais claros a serem atingidos com cada aluno, sem negar os objetivos colocados pelas propostas curriculares. Resulta em ajustes e ou adaptações curriculares.

      A importância desse instrumento para auxiliar os docentes na elaboração e no planejamento de estratégias pedagógicas, se realiza em três dimensões,  a saber: processo de aprendizagem escolar, habilidades sociais e habilidades necessárias para a inclusão global, dependendo da faixa etária e do nível de desenvolvimento e/ou interesse do aluno.

      A utilização do PEI é recente no Brasil, mas seu importante papel é instrumentar, como recurso e de forma mais efetiva, propostas pedagógicas que contemplem as demandas de cada aluno, a partir de objetivos gerais elaborados para a turma.

      Dessa forma, pode se dizer que as práticas curriculares envolvem a elaboração e a implementação do currículo em suas diferentes dimensões (planejamento, metodologia, estratégias de ensino, avaliação, tempo e espaço de aprendizagem), as quais, por sua vez, são vinculadas ao processo histórico-cultural dos sujeitos. Essas devem ser desenvolvidas de forma coletiva pelos diferentes agentes presentes na instituição escolar.

      Na confecção do PEI é fundamental que o mesmo seja elaborado de forma colaborativa, entre os professores especialistas, os regentes da turma e supervisores, assim como, em casos de maior comprometimento, contar também com a participação dos profissionais de saúde que acompanham o aluno, como: terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos, fisioterapeutas, psicólogos e outros.

      

      O PEI deve conter: (modelo com sugestão de um PEI no item Anexos)

      
        	Informações básicas sobre o aluno;

        	Aprendizagens já consolidadas;

        	Habilidades e Funcionalidades

        	Metas e prazos de ensino e aprendizagem;

        	Dificuldades encontradas;

        	Objetivos para esse aluno;

        	Adequações e recursos necessários;

        	Profissionais envolvidos.

      

      

      Inventário de Habilidades:

      Antes de organizar o PEI do aluno é necessário conhecer o quanto o aluno já sabe e o que precisa aprender. Através de um inventário de habilidades, é possível iniciar a elaboração do plano para o aluno.

      

      A seguir, apresentamos um “Modelo de Relatório de Habilidades do aluno (observações do docente)”. Utilizado no Curso de Mediação Escolar e Inclusão, no Espaço de Inclusão/ISERJ.
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        Fonte: Equipe do Espaço de Inclusão - CAEE/ISERJ (2018)

      

      Plano Individual de Transição - PIT

      Ao aluno que tem como meta, seguir para uma vida laboral, ou mesmo para novas formações, como cursos profissionalizantes, poderá ser elaborado um Plano Individual de Transição (PIT), destinado a promover a sua transição para a vida pós-escolar, o qual deverá estar anexado ao seu PEI (Planejamento Educacional Individual).

      O PIT é o documento que sintetiza o projeto de vida do aluno da Educação Especial, para uma vida social adequada, com inclusão efetiva no meio envolvente (social, familiar ou numa instituição), que promova atividades de caráter ocupacional e, preferencialmente, o exercício de uma atividade profissional. Em sua primeira fase, é feito o reconhecimento dos desejos, aspirações e competências possíveis de desenvolvimento pelo aluno. Segue-se, a este levantamento, a procura de protocolos com serviços ou instituições onde o jovem possa realizar a sua formação.

      

      Os principais dados que devem fazer parte do documento PIT: (modelo com sugestão de um PIT no item Anexos)

      
        	Dados da Instituição;

        	Identificação do aluno (dados pessoais);

        	Resumo da sua história escolar;

        	Antecedentes relevantes;

        	Perfil de funcionalidade do aluno, destacando suas habilidades, competências acadêmicas e aptidões, pontos a serem trabalhados e facilitadores;

        	Interesses, desejos e aspirações do aluno;

        	Expectativas da família;

        	Medidas educativas a implementar como: AEE, Adequações curriculares, Recursos de Tecnologia Assistiva;

        	Metas ou competências a desenvolver (acadêmicas, pessoais e sociais);

        	E as assinaturas dos profissionais responsáveis pelas informações.

      

      

      A transição da escola para uma vida laboral é uma questão importante para todos os jovens e mais ainda para os alunos, público da Educação Especial, na promoção de sua autonomia e realização pessoal.

      A implementação de um Plano Individual de Transição (PIT) é considerada como sendo um dos mais importantes fatores facilitadores desse processo de transição, segundo a European Agency for Development in Special Needs Education (disponível em: www.european-agency.org).

      Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde  - CIF

      Segundo a Organização Mundial de Saúde – OMS, a Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) é um modelo para a organização e documentação de informações sobre funcionalidade e incapacidade. “Ela conceitualiza a funcionalidade como uma interação dinâmica entre a condição de saúde de uma pessoa, os fatores ambientais e os fatores pessoais” (OMS, 2001).

      A CIF oferece uma linguagem padronizada e uma base conceitual para a definição e mensuração da incapacidade, e ela fornece classificações e códigos. Integra os principais modelos de incapacidade - o modelo médico e o modelo social - como uma “síntese biopsicossocial” e reconhece o papel dos fatores ambientais na criação da incapacidade, além do papel das condições de saúde. 4

      

      
        
        A CIF é usada atualmente em muitos contextos diferentes e para vários fins em todo mundo. Ela pode ser usada como uma ferramenta para a política de estatística, de pesquisa, clínica e social ou para fins educacionais e aplicada não apenas no setor de saúde mas também em setores como seguros, previdência social, trabalhista, educacional, econômico, desenvolvimento de politicas ou legislação, e no meio ambiente. (OMS, 2013)

        

      

      
        
        Funcionalidade e incapacidade são entendidas como termos abrangentes que denotam os aspectos positivos e negativos da funcionalidade sob uma perspectiva biológica, individual e social, portanto uma abordagem biopsicossocial com múltiplas perspectivas que se reflete no modelo multidimensional. As definições e categorias da CIF são elaboradas em linguagem neutra, sempre que possível, de forma que a classificação possa ser usada para registrar os aspectos positivos e negativos da funcionalidade 5.

        

      

      Assim sendo, a CIF se tornou um padrão mundial para a conceituação da classificação das funcionalidades e das incapacidades, através da OMS, em 2001. Pode ser utilizada em vários campos de atuação e na educação pode auxiliar na integração das perspectivas do aluno, da família e da escola.

      É importante ressaltar, que a CIF deve ser instituída por uma equipe multiprofissional, ou seja, uma equipe integrada por vários profissionais de diversas especialidades que acompanham o aluno, como o médico, o psicólogo, o fonoaudiólogo, o terapeuta ocupacional, o professor, e/ou demais profissionais que atuam junto ao mesmo.
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            Capítulo Cinco

          

          
            Interações Sociais, Atitudes e Habilidades

          

        

      

    

    
      
        
        O espaço não é primitivamente uma ordem entre as coisas, é antes uma qualidade das coisas em relação a nós próprios, e nessa relação é grande o papel da afetividade, da pertença, do aproximar ou do evitar, da proximidade ou do afastamento.

        (Henry Wallon, 1879 - 1962)

      

      

      A afetividade influencia diretamente o desenvolvimento intelectual, pois, segundo a teoria "construtivista interacionista" de Vigotski, “ela é o combustível que regula a interação entre os sujeitos e o meio” (VIGOTSKI, 1994, apud TASSONI, 2000).

      Compreendendo o meio escolar como um ambiente social, de interações e afetividades, nas relações estabelecidas se desenvolve entre os alunos a confiança, o que permite a troca de conhecimentos e a motivação.

      O autor ao destacar a importância das interações sociais, traz a ideia da mediação e da internalização como aspectos fundamentais para a aprendizagem, defendendo que a construção do conhecimento ocorre a partir de um intenso processo de interação entre as pessoas. Portanto, é a partir de sua inserção na cultura que a criança, através da interação social com as pessoas que a rodeiam, vai se desenvolvendo.

      Ainda, segundo o autor, o processo de internalização envolve uma série de transformações que se destacam na relação do social e o individual:

      
        
        Apropriando-se das práticas culturalmente estabelecidas, ela vai evoluindo das formas elementares de pensamento para formas mais abstratas, que a ajudarão a conhecer e controlar a realidade. Nesse sentido, Vigotski destaca a importância do outro não só no processo de construção do conhecimento, mas também de constituição do próprio sujeito e de suas formas de agir. Afirma que todas as funções no desenvolvimento da criança aparecem duas vezes: primeiro, no nível social, e, depois no nível individual; primeiro entre pessoas (interpsicológica), e, depois, no interior da criança intrapsicológica). (VIGOTSKI, 1994, apud TASSONI, 2000, p. 1)

        

      

      Como Freire (2016) destaca,

      
        
        O diálogo representa uma importante forma de interação entre professor e aluno, e essa interação não pode ser constituída de forma autoritária, buscando a qualquer custo uma opinião como sendo a única verdadeira, ou ainda esse diálogo sendo apenas uma conversa sem qualquer análise crítica. (FREIRE, 2016, p. 135)

        

      

      

      Sabemos que as interações são de extrema importância para a construção do conhecimento, que envolve todos os alunos, e será muito mais significativa, aos alunos, público da Educação Especial. A qualidade das relações e a forma como interagimos com o aluno, trará transformações jamais imaginadas, transformando não somente o aluno, mas todos aqueles à sua volta. Assim como, influenciando positivamente as relações com os demais alunos, na convivência, no aprendizado e no respeito à diversidade.

      Atitudes Sociais

      
        
        O respeito passa pelo reconhecimento do outro como semelhante em sua condição humana e como diferente em suas singularidades. O respeito ao outro é uma das bases das sociedades contemporâneas, sendo, contudo, não somente necessário, mas enriquecedor. Através da observação do outro, em suas semelhanças e diferenças, temos a chance de nos reconhecermos como indivíduos com características que nos distinguem de alguns e nos igualam a outros tantos. (MARTINS e BARBOSA, 2018)

        

      

      As atitudes sociais, como um campo da Psicologia Social, tornou-se uma importante área de estudo, pois está diretamente relacionada ao comportamento humano. Sabemos hoje que as questões sociais são determinantes para o nosso modo de olhar, sentir e exteriorizar nossos sentimentos.

      Gadotti (2003), num dos capítulos de seu livro, “Aprender com emoção, ensinar com alegria”, relata o sentimento de satisfação do educador e do educando no processo de ensino-aprendizagem. E quando falamos em inclusão, esta frase se torna ainda mais significativa.

      O professor pode simplesmente definir em se tornar um educador ativo, tendo como diferencial o amor e o compromisso com o desenvolvimento de todos, “O amor à educação é o mesmo que o amor à vida”. Sábias palavras, pois quem ama cuida, ensina, instrui, direciona e liberta, promovendo o desenvolvimento do próximo:

      
        
        Toda aprendizagem está impregnada de afetividade, já que ocorre a partir das interações sociais, num processo vincular. Pensando, especificamente, na aprendizagem escolar, a trama que se tece entre alunos, professores, conteúdo escolar, livros, escrita, etc., não acontece puramente no campo cognitivo. Existe uma base afetiva permeando essas relações. (TASSONI, 2000, p. 3)

        

      

      Estudos vem sendo realizados sobre as atitudes sociais em relação à inclusão, devido à importância do tema.

      O Prof. Dr. Sadao Omote e o grupo de pesquisa, “Diferença, Desvio e Estigma”, da UNESP de Marília, SP, desde 2001 vem trabalhando na construção e validação de um instrumento de mensuração de atitudes sociais, que foi denominado Escala Lickert de Atitudes Sociais em relação à Inclusão (ELASI).

      As diversas pesquisas realizadas utilizando-se como coleta de dados a Escala ELASI, vem apresentando uma relevante contribuição à área da Educação Inclusiva, assim como, demonstrando através de seus resultados, a importância de uma reflexão nesse sentido.

      Ainda ressalta Omote:

      
        
        Nos debates sobre a inclusão escolar, atenção crescente vem sendo dada ao meio social do contexto escolar. Considera-se que as relações sociais e interpessoais acolhedoras na classe e em toda a comunidade escolar podem constituir-se em um importante requisito para a constituição de um ambiente educacional inclusivo. A construção da Educação Inclusiva não decorre automaticamente das mudanças e adaptações que devem ocorrer no ambiente físico-arquitetônico, nos recursos pedagógicos, nos equipamentos, no mobiliário e no acervo das bibliotecas, nem das adequações que devem ser feitas nas condições instrucionais para garantir o acesso ao currículo. Mais do que esses arranjos, podem fazer grande diferença a compreensão de que as anomalias e outras diferenças expressivas que comprometem o funcionamento integral de algumas pessoas são problemas que toda a comunidade precisa enfrentar mediante a participação de cada cidadão no processo de construção de uma sociedade para todas as pessoas. (OMOTE, 2016, p. 470)

        

      

      Orrico (2011), em sua tese de doutorado, apresenta uma análise das atitudes sociais de professores frente à inclusão educacional de alunos com necessidades educacionais especiais nos primeiros e sextos anos do Ensino Fundamental:

      
        
        Os resultados mostraram diferenças significativas entre os grupos nas variáveis pesquisadas, sugerindo a necessidade da incorporação dos estudos sobre atitudes no processo de formação docente continuada e no contexto das políticas públicas de educação especial na perspectiva da educação inclusiva nas redes de ensino. (ORRICO, 2011, p. 1)

        

      

      Nesse contexto, as politicas de inclusão estão relacionadas com a ruptura de barreiras físicas e atitudinais que impedem a construção de uma sociedade igualitária “[...] sem preconceitos de origem, raça, cor, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.” (BRASIL, 1988)

      
        
        A situação da educação inclusiva não se limita ao aspecto didático-pedagógico. A inclusão escolar é também socioafetiva. O educando deve sentir-se acolhido e perceber que a diversidade não se constitui um obstáculo e sim um estímulo para a formação de consciência de todos os envolvidos no processo socioeducacional e afetivo.  (MEC SEESP, 2002, Fascículo 1)

        

      

      A afetividade que se revela na relação professor-aluno, torna-se um elemento inseparável na construção do conhecimento e influencia na aprendizagem do aluno, principalmente pela qualidade das interações estabelecidas. Em consequência, o papel do outro, a mediação pedagógica e as interações sociais, tornam-se indispensáveis nesse processo.

      Habilidades Sociais

      Assim como as atitudes sociais em relação à inclusão demonstram que os resultados não se restringem somente à aprendizagem dos alunos, público da Educação Especial, mas a todo um contexto de atitudes e habilidades sociais favoráveis, contribuindo para o seu desenvolvimento, e eliminando os efeitos prejudiciais da exclusão.

      
        
        “Habilidades sociais é a denominação dada às diferentes classes de comportamentos sociais, disponíveis no repertório de uma pessoa, que contribuem para a qualidade e a efetividade das interações que ela estabelece com as demais.”(DEL PRETTE e DEL PRETTE, 2001)

        

      

      Ainda, segundo os autores:

      
        
        No contexto escolar, também se pode observar professores bem e mal preparados para promover a aprendizagem dos alunos e, portanto, respectivamente contribuindo para ou restringindo a consecução da função social da escola, em seu compromisso com o desenvolvimento da criança e do adolescente. (DEL PRETTE e DEL PRETTE, 2001)

        

      

      Nesse contexto, podemos avaliar que as habilidades sociais educativas, produzem um determinado efeito e probabilidade de ocasionar mudanças comportamentais dos educandos.

      Além disso, conforme referido em outros trabalhos:

      
        
        A atual política de inclusão de crianças com necessidades educativas especiais no ensino regular amplia os desafios da tarefa educativa, requerendo novas habilidades sociais do professor, entre as quais a de lidar com uma diversidade maior de repertório das crianças e a de facilitar ou promover processo de inclusão. (DEL PRETTE e DEL PRETTE, 2005b, 2008) 1

        

      

      Na relação professor-aluno, algumas regras básicas são importantes, em se tratando de habilidades sociais:

      
        	Não expor erros ou deficiências de alunos na frente de toda classe, conversando com o aluno em particular;

        	Agir com justiça;

        	Ouvir e respeitar outros professores, alunos, pais de alunos e profissionais da escola;

        	Os comentários durante a aula não devem se referir aos demais professores ou métodos de ensino;

        	A proposta educacional da escola deve ser respeitada;

        	Ser um agente de inclusão e agir pro-ativamente junto aos alunos com necessidades educacionais especiais. 

      

      Segundo Caballo (1996):

      
        
        O comportamento socialmente habilidoso ou mais adequado refere-se à expressão pelo indivíduo, de atitudes, sentimentos (positivos e negativos), opiniões, desejos, respeitando a si próprio e aos outros, existindo, em geral, resolução dos problemas imediatos da situação e diminuição da probabilidade de problemas futuros. (CABALLO, 1996)

        

      

      O autor descreve ainda que o comportamento social habilidoso implica em algumas capacidades, como por exemplo: iniciar e manter as conversações; falar em grupo; expressar amor, afeto e agrado; solicitar favores; recusar pedidos; fazer e aceitar cumprimentos; expressar as próprias opiniões, mesmo os desacordos; saber se desculpar ou admitir falta de conhecimento; pedir mudança de comportamento do outro; saber enfrentar as críticas recebidas, etc. O importante quanto as formas de se comportar é estarmos abertos à analise das consequências e a resolução das questões que se apresentam, como forma de promover nosso crescimento pessoal.

      Certamente contribuirá para o nosso desempenho enquanto profissionais envolvidos com a aprendizagem e desenvolvimento pleno dos nossos educandos.

      Ética Profissional

      Segundo a Filosofia clássica, a Ética estudava a maneira de buscar a harmonia entre todos os indivíduos, uma forma de conviver e viver com outras pessoas, de modo que cada um buscasse seus interesses e todos ficassem satisfeitos. A ética na Filosofia clássica abrangia outras áreas de conhecimento, como a Estética, a Psicologia, a Sociologia, a Economia, entre outras:

      
        
        A ação do educador deve pautar-se na ética profissional vista como o compromisso de o homem respeitar os seus semelhantes, no trato da profissão que exerce. Este é o foco da ética profissional: o respeito. Assim, podemos afirmar que educar é, por essência, uma atividade ética, tendo em vista as consequências para a vida dos educandos. (MORETO, 1995)

        

      

      Segundo Paulo Freire (1996):

      
        
        Ao professor ético cabe respeitar e incentivar a autonomia e a dignidade, pois ambas são subjetivas, não dependem do professor, ou de qualquer outro indivíduo, a decisão de ter ou não ter é algo que pertence a cada sujeito, este precisa se expressar, deixar fluir sua curiosidade, sua forma de compreensão dos saberes, pois não há como ensinar pessoas diferentes, de culturas e vivências distintas, todas da mesma maneira, utilizando o mesmo método maçante e repetitivo. (FREIRE, 1996, apud SIQUEIRA, et al, 2015).

        

      

      Outro pensamento de Freire (1997) expressa:

      
        
        A luta dos professores em defesa de seus direitos e de sua dignidade deve ser entendida como um momento importante de sua prática docente, enquanto prática ética. Não é algo que vem de fora da atividade docente, mas algo que dela faz parte. O combate em favor da dignidade da prática docente é tão parte dela mesma quanto dela faz parte o respeito que o professor deve ter à identidade do educando, à sua pessoa, a seu direito de ser. (FREIRE, 1997, p. 74).

        

      

      O educador acreditava que a amorosidade deve estar presente nas relações de ensino e aprendizagem, numa pratica de respeito e cordialidade entre alunos e professores, onde o saber relativo do mestre não é aval que o autorize a subestimar o saber relativo do aluno, mas justamente respeitá-lo incondicionalmente como pessoa humana, como ser de dignidade:

      
        
        Educar é portanto, uma oportunidade única de construir um conhecimento, aumentando seu repertório educacional, ampliando seu saber. O professor orienta o aluno, fazendo uso da cultura de cada indivíduo e dos conteúdos, das interações em sala de aula, assim permite que se situem no mundo e desenvolvam suas potencialidades. (SIQUEIRA, et al, 2015).

        

      

      
        
        Aprender a ser cidadão é, entre outras coisas, aprender a agir com respeito, solidariedade, responsabilidade, justiça, não violência; aprender a usar o diálogo nas mais diferentes situações e comprometer-se com o que acontece na vida coletiva da comunidade e do país. Esses valores e essas atitudes precisam ser aprendidos e desenvolvidos pelos alunos e, portanto, podem e devem ser ensinados na escola. (BRASIL; MEC, 2001)

        

      

      Desenvolver nossas habilidades, interações saudáveis e a ética profissional nos conduzem ao crescimento pessoal e profissional. Como seres humanos, vivemos na coletividade, somos seres que necessitam viver em harmonia, com nosso próprio eu, e com aqueles que estão a nossa volta, sejam nossos familiares, amigos, “alunos”, colegas de trabalho e com a sociedade. As relações e o que vivenciamos através delas são a ponte para nosso desenvolvimento e evolução.
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        FERNANDES, Edicléa Mascarenhas. Da deficiência à funcionalidade: novos paradigmas de avaliação e acompanhamento de pessoas com deficiência mental/ intelectual. In: MENDES, E.; ALMEIDA, M.A. (Org.). Das Margens ao Centro: perspectivas para as políticas e práticas educacionais no contexto da educação especial inclusiva. Araraquara, SP: Junqueira & Martins, 2010.

      

        

      
        FERNANDES, Edicléa Mascarenhas; ORRICO, Hélio Ferreira. Acessibilidade e inclusão social. 2a. Ed. Rio de Janeiro. Deescubra, 2012.

      

        

      
        FERNANDES, Eulalia. Linguagem e Surdez. Porto Alegre: Artmed, 2003.

      

        

      
        GADOTTI, Moacir. Boniteza de um sonho: ensinar-e-aprender com sentido. Novo Hamburgo: Feevale, 2003.

      

        

      
        GLAT, Rosana; BLANCO, Leila Macedo Varela. Educação especial no contexto de uma educação inclusiva. In: GLAT, R. (Org.). Educação inclusiva: cultura e cotidiano escolar. Rio de Janeiro: Ed. Sette Letras, 2007.

      

        

      
        GLAT, Rosana; PLETSCH, Denise. Estratégias educacionais diferenciadas para alunos com necessidades especiais. Rio de Janeiro, Ed UERJ, 2013.

      

        

      
        GOLDSTEIN, Sam; GOLDSTEIN, Michel. Hiperatividade: Como desenvolver a capacidade de atenção da criança. Campinas: Papirus, 1994.

      

        

      
        GONZÁLEZ, Eugenio e cols. Necessidades Educacionais Específicas - Intervenção psicoeducacional. Porto Alegre: Artmed, 2007.

      

        

      
        GONZÁLEZ, José A. T. Educação e diversidade: bases didáticas e organizativas. Porto Alegre: Artmed, 2002.

      

        

      
        GUEDES, Adrianne Ogêda. A Psicogênese da Pessoa Completa de Henri Wallon: desenvolvimento da comunicação humana nos seus primórdios. Revista Gestão Universitária, 2007. Disponível em:  http://gestaouniversitaria.com.br/artigos/a-psicogenese-da-pessoa-completa-de-henri-wallon-desenvolvimento-da-comunicacao-humana-nos-seus-primordios. Acesso em:15 abr. 2019.

      

        

      
        GUENTHER, Zenita C. Capacidade e Talento: Um programa para a Escola. São Paulo: EPU, 2006.

      

        

      
        IANHEZ, Maria Eugênia. Nem sempre é o que parece: Vencendo as barreiras da dislexia. São Paulo, Alegro, 2001.

      

        

      
        JULIE, Dockrell; JOHN, McShane. Crianças com Dificuldades de Aprendizagem - Uma abordagem cognitiva. Porto Alegre: Artmed, 2000.

      

        

      
        LEVITT, Sophie. Habilidades Básicas. Campinas: Papirus, 1997.

      

        

      
        LOPES, Betania Jacob Stange; GIL, Maria Stella Coutinho de Alcantara. Altas Habilidades/Superdotação Percebidas pelas Mães nos Seus Filhos com Deficiência Visual. Rev. bras. educ. espec.,  Marília,  v. 22, n. 2, p. 203-220,  Jun.  2016 .   Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-65382016000200203&lng=en&nrm=iso. Acesso em: 8 Nov. 2018.

      

        

      
        LUBBART, Todd. Psicologia da Criatividade. Porto Alegre: Artmed, 2007.

      

        

      
        MAHONEY, Abigail Alvarenga; ALMEIDA, Laurinda Ramalho de. Afetividade e processo ensino-aprendizagem: contribuições de Henri Wallon. Psicologia da Educação,  São Paulo ,  n. 20, p. 11-30, jun.  2005 . Disponível em http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-69752005000100002&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 15 abr. 2019.

      

        

      
        MARTÍN, Miguel C. e cols. Incapacidade Motora - Orientações para adaptar a escola. Porto Alegre: Artmed, 2003.

      

        

      
        MARTINS, Felipe; BARBOSA, Sandra Regina. O relato da construção do Setor Espaço de Inclusão no Instituto Superior de Educação do Rio de Janeiro. Anais da XIV Jornada de Educação Especial e II Congresso Internacional de Educação Especial e Inclusiva – UNESP. Marília. São Paulo, 2017.

      

        

      
        MARTINS, Felipe; BARBOSA, Sandra Regina. Pesquisa Bibliográfica sobre Atitudes Sociais para Inclusão de Pessoas com Deficiência: Estudo Introdutório. Anais do VIII Congresso Brasileiro de Educação Especial. São Carlos. São Paulo, 2018.

      

        

      
        MATA, Francisco Salvador. Como Prevenir as Dificuldades na Expressão Escrita. Porto Alegre: Artmed, 2003.

      

        

      
        MATTOS, Paulo. No mundo da Lua - Transtorno de Déficit de Atenção com Hiperatividade em Crianças, Adolescentes e Adultos. São Paulo: Lemos Editora, 2003.

      

        

      
        MAZZOTTA, Marcos José da Silveira. A Educação Especial no Brasil. São Paulo: Cortez, 1995.

      

        

      
        MCELROY, Evelyn. Crianças e Adolescentes com Doença Mental. Campinas: Papirus, 1996.

      

        

      
        MITTLER, Peter. Educação Inclusiva. Porto Alegre: Artmed, 2001.

      

        

      
        MORETO, Vasco Pedro. 2ª. Jornada Catarinense de Tecnologia Educacional, promovida pelo Senac no ano de 2000, em Florianópolis/SC. http://www.pedagogia.com.br/artigos/posturadoprofessor/index.php?pagina=3 . Acesso em: 10 jan. 2019.

      

        

      
        NOVA ESCOLA. O dia a dia do professor: como se preparar para os desafios da sala de aula. Nova Escola, 1 ed., Rio de Janeiro, Nova Fronteira; São Paulo, Nova Escola, 2014.

      

        

      
        OMOTE, Sadao. Escala de Atitudes Sociais em relação à Inclusão. In: Journal of Research in Special Educational Needs. V. 16, Number s1, p. 470–473, 2016.

      

        

      
        ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E CULTURA. Declaração mundial sobre educação para todos: satisfação das necessidades básicas de aprendizagem. Jomtien, 1990.

      

        

      
        ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E CULTURA. Declaração de Salamanca - sobre princípios, política e práticas na área das necessidades educativas especiais. Salamanca, 1994.

      

        

      
        ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE. Classificação de Transtornos Mentais e de Comportamento da CID-10: Descrições clínicas e diretrizes diagnósticas. Trad. Dorgival Caetano. Porto Alegre: Artmed, 1993.

      

        

      
        ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE/ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE. Relatório sobre a saúde no mundo. Saúde mental: nova concepção, nova esperança. Brasília: Ministério da Saúde/OPAS/OMS, 2001

      

        

      
        ORRICO, Hélio Ferreira. A inclusão educacional de alunos com necessidades educacionais especiais frente ao aspecto atitudinal do corpo docente nos primeiros e sextos anos do ensino fundamental. 2011, 114f. Tese (Doutorado em Educação), Universidade Estadual Paulista - UNESP, Marília, 2011 .

      

        

      
        PUESCHEL Siegfried M. Síndrome de Down: Guia Para Pais e Educadores. Campinas: Papirus, 2001.

      

        

      
        REILY, Lucia Helena. Escola Inclusiva: Linguagem e Mediação. Campinas: Papirus, 2004.

      

        

      
        RENZULLI, J.S. What makes giftedness? Re-examining a definition. Phi Delta Kappan, n.60, p.180-184, 1978.

      

        

      
        RENZULLI, J.S. The three ring conception of giftedness: A developmental model for creative productivity. In: STERNBERG, R.J.; DAVIDSON, J.E. (Eds.). Conceptions of giftedness. New York: Cambridge University Press, 1986. p.53-92.

      

        

      
        RENZULLI, J.S. Superdotação, e como a desenvolvemos? Uma retrospectiva de vinte e cinco anos. Educação, Porto Alegre, v.27, n.1 (52), p.75-131, 2004.

      

        

      
        RIBEIRO, Maria Luisa S.; BAUMEL, Roseli Cecília R. C. Educação Especial: Do Querer ao Fazer. São Paulo: Avercamp, 2003.

      

        

      
        SÁNCHEZ, Jesús-Nicasio García. Dificuldades de Aprendizagem e Intervenção Psicopedagógica. Porto Alegre: Artmed, 2004.

      

        

      
        SETUBAL, Joyce Marquezin; FAYAN, Regiane Alves Costa (Orgs.) Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência Comentada. Campinas: Fundação FEAC, 2016. http://www.feac.org.br/publicacoes/. Acesso em: 23 abr. 2018.

      

        

      
        SIQUEIRA, Cleusa Maria Camargo Dutra; EDLINGER, Aline; BARBOZA, Magda Simone. A essência da amorosidade na educação para Freire. 2015. Disponível em: https://www2.faccat.br/portal/?q=node/2624. Acesso em:  12 abr. 2019.

      

        

      
        SHAYWITZ, Sally. Entendendo a Dislexia: Um Novo e Completo Programa para Todos os Níveis de Problemas de Leitura.  Porto Alegre: Artmed, 2005.

      

        

      
        SNOWLING, Margaret; STACKHOUSE, Joy e cols. Dislexia, Fala e Linguagem - Um manual do profissional. Porto Alegre: Artmed, 2004.

      

        

      
        STAINBACK, Susan; STAINBACK, William. Inclusão - Um guia para educadores. Porto Alegre: Artmed, 1999.

      

        

      
        TACLA, C. et al. Aprendizagem Socio-emocional na Escola. In ESTANISLAU, Gustavo M.; BRESSAN, Rodrigo Affonseca (Org.). Saúde Mental na Escola: o que os educadores devem saber. Porto Alegre: Artmed, 2014.

      

        

      
        TASSONI, Elvira Cristina Martins. Afetividade e aprendizagem: relação professor-aluno. Dissertação (Mestrado em Educação). UNICAMP, Campinas, 2000. GT

        Psicologia da educação, Anped, setembro, 2000. Disponível em: http://23reuniao.anped.org.br/textos/2019t.pdf. Acesso em: 15 mar. 2019

      

        

      
        UNESCO. Declaração Mundial sobre Educação para Todos: Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem. Jomtien, 1990. Disponível em: https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000086291_por  Acesso em: 05 Nov. 2018.

      

        

      
        VICTOR, Sonia L.; OLIVEIRA, Ivone M. Educação especial na perspectiva da educação inclusiva: concepções e práticas educativas. (Orgs.). Marília: ABPEE, 2016.

      

        

      
        VIGOTSKI, Lev S. A formação social da mente: o desenvolvimento dos processos psicológicos superiores. 6. ed. São Paulo: Martins Fontes, 1996.

      

        

      
        VIRGOLIN, Angela Magda Rodrigues. A contribuição dos instrumentos de investigação de Joseph Renzulli para a identificação de estudantes com Altas Habilidades/Superdotação. Revista Educação Especial, v. 27, n. 50, p. 581-610, set./dez. 2014, Santa Maria.

        Disponível em: https://periodicos.ufsm.br/educacaoespecial/article/view/14281. Acesso em: 10 Nov. 2018.

      

        

      
        WALLON, Henri. Psicologia da Educação e da Infância. Lisboa, Portugal: Editorial Estampa, 1975.

      

        

      
        WELCHAMAN, Marion. Dislexia: Suas dúvidas respondidas. Tradução de Maria Angela N. Nico e Eliane M. R. Colomi. São Paulo, ABD, 1995.

      

        

      
        WISE , Liz; GLASS, Chris. Trabalhando com Hannah - Uma criança especial em uma escola comum. Porto Alegre: Artmed, 2003.

      

        

      
        ZANELLA, Andréa Vieira. Zona de desenvolvimento proximal: análise teórica de um conceito em algumas situações variadas. Temas psicol., Ribeirão Preto , v. 2, n. 2, p. 97-110, ago. 1994. Disponível em: http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-389X1994000200011&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 23 Abr. 2018.

      

      

    

  


  
    
      Anexo A - Modelo / Sugestão para o PEI

      
        
          [image: ]
        

        (continua)

      

      
        
          [image: ]
        

        (continua)

      

      
        
          [image: ]
        

        Fonte: Equipe do Espaço de Inclusão - CAEE/ISERJ (2018)
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        Fonte: Equipe do Espaço de Inclusão - CAEE/ISERJ (2018)
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    1. Inclusão e a Prática Docente

    
      1 “Na perspectiva da educação inclusiva, a educação especial passa a constituir a proposta pedagógica da escola, definindo como seu público-alvo os alunos com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.” (POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA, Brasília, janeiro de 2008, pág. 15)

      

      2 BRASIL. Ministério da Educação.  Referenciais de acessibilidade na educação superior e a avaliação in loco do sistema nacional de avaliação da educação superior (SINAES). Brasília, DF: Ministério da Educação, 2013. Disponível em: <http://www.ampesc.org.br/_arquivos/download/1382550379.pdf>.

      

      3 O termo Necessidades Educacionais Especiais foi alterado, após a publicação da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), pelo termo público-alvo da educação especial, referindo-se aos grupos de sujeitos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades/superdotação, deixando-se, assim, de reportar-se, no âmbito da Educação Especial, à inclusão de todos os sujeitos envolvidos no processo educativo no contexto escolar, independente das suas especificidades, talento, deficiências, condições socioeconômicas ou culturais (VICTOR e PILOTO, 2016, p.161).

      

    

    3. Público-Alvo: Deficiências, Transtornos, Altas Habilidades e Superdotação

    
      1 AAIDD foi fundada em 1876, tornando-se a mais antiga sociedade profissional interdisciplinar com foco em deficiência intelectual no mundo. Desde a sua criação, a AAIDD produziu diretrizes nomeando, definindo e diagnosticando a condição hoje conhecida como “deficiência intelectual”. Disponível em: https://aaidd.org/intellectual-disability/definition

      

      2 As orientações para rotinas escolares do presente capítulo contam com a colaboração da Pedagoga, Especialista em Educação Especial, Débora Cassimira, assim como de toda equipe do Setor Espaço de Inclusão do ISERJ.

      

      3 Prof. Dr. Paulo de Arruda Mello (Professor Associado do Departamento de Oftalmologia da Universidade Federal de São Paulo), disponível em: https://clinicadeolhosarrudamello.com.br/artigos.php

      

      4 DSM-IV: Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais e de Comportamento: descrições clínicas e diretrizes diagnósticas. Porto Alegre, Artes Médicas, 1994.

      

      5 AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION. Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais: DSM-5. 5.ed. Porto Alegre: Artmed, 2014.

      

      6 (Definição adotada pela IDA – International Dyslexia Association, em 2002. Também é a definição usada pelo National Institute of Child Health and Human Development – NICHD). Disponível em: http://www.dislexia.org.br. Acesso em mar/2019.

      

      7 Dra. Sally Shaywitz é professora de Neurologia Pediátrica na Yale School of Medicine. Formou-se médica no ano de 1966 e tem dedicado sua carreira para ajudar crianças e adultos com dislexia. Sally Shaywitz também é diretora do “ The Yale Center for Dyslexia & Creativity “, cuja missão é “descobrir e iluminar as forças das pessoas com dislexia, disseminar informação, conselhos práticos e as mais recentes inovações da pesquisa científica, e transformar as vidas de crianças e adultos com dislexia”.

      

      8 Portal Educação: www.portaleducacao.com.br. Artigo de  HELLEN CRISTINA DE OLIVEIRA ALVES. Disponível em: https://www.portaleducacao.com.br/conteudo/artigos/direito/educacao-inclusiva-de-alunos-com-transtorno-mental-uma-exclusao-velada/67703. Acesso em mar/2019.

      

    

    4. Recursos, Adaptações Curriculares e Avaliação

    
      1 Assistiva, Tecnologia e Educação. Artigo de autoria de Mara Lúcia Sartoretto e Rita Bersch. Disponível em: http://www.assistiva.com.br/tassistiva.html. Acesso em mar/2019.

      

      2 Sistemas simbólicos mais difundidos e utilizados em todo o mundo. Criado em 1980 pela fonoaudióloga estadunidense Roxanna Mayer Johnson e possui mais de 11.500 símbolos que foram originalmente desenhados para criar rápida e economicamente, recursos de comunicação consistentes e com acabamento profissional. Disponível em: http://www.assistiva.com.br/tassistiva.html.

      

      3 Um sistema simbólico internacional criado por Charles K. Bliss (baseado na escrita pictográfica chinesa e nas ideias do filósofo Leibniz), desenvolvido entre 1942 e 1965, mas usado com esta finalidade a partir de 1971. Disponível em: http://www.bengalalegal.com/bliss-e-pcs.

      

      4 Üstün B. et al. 2003 In: OMS - Organização Mundial da Saúde. Como usar a CIF: Um manual prático para o uso da Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF). Versão preliminar para discussão. Outubro de 2013. Genebra: OMS. Disponível em: http://www.who.int/classifications/network/meetings/en/.

      

      5 Organização Mundial da Saúde. Como usar a CIF: Um manual prático para o uso da Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF). Versão preliminar para discussão. Outubro de 2013. Genebra: OMS. Disponível em: http://www.who.int/classifications/network/meetings/en/.

      

    

    5. Interações Sociais, Atitudes e Habilidades

    
      1 Del Prette, Z. A. P., & Del Prette, A. (2008). Habilidades sociais educativas. In: Paidéia, 2008, 18(41), 517-530 (www.scielo.br/paideia)

      Profa. Dra. Zilda Aparecida Pereira Del Prette é Professora Titular do Departamento de Psicologia da Universidade Federal de São Carlos.

      Prof.  Dr. Almir Del Prette é Professor Titular do Departamento de Psicologia da Universidade Federal de São Carlos.

      

    

  


  
    
      
        
          
          

          
            Audiodescrição

          

        

      

    

    
      Capa:

      
        
        Ilustração digital de arvore com folhas coloridas e 4 círculos em galhos com as palavras em cada um: mediação, educação, diversidade e inclusão. A frente da árvore, a professora com um livro aberto e à sua volta quatro crianças. Abaixo o título em cor branca: “Mediação Escolar e Inclusão”. Subtítulo em cor verde:  “formação inicial e continuada de professores”. Em seguida, em cor branca: “Sandra Regina Barbosa” e na cor amarela: “Edicléa Mascarenhas Fernandes”. No rodapé, ao centro, a logomarca da editora representada pela palavra HYPATIA, em caixa alta e na cor branca.

      

      

      

      Capa interna do Capítulo 1:

      
        
        Ilustração Digital de 4 crianças em pé, uma ao lado da outra. Abaixo da figura, desenho de uma folha na cor amarela, referente ao capítulo 1 do e-book com a frase em cor preta: “Inclusão e a prática docente”.

      

      

      

      Capa interna do Capítulo 2:

      
        
        Ilustração digital de um professor segurando um livro e apontando para um quadro com várias imagens de frutas, animais, bolas e globo terrestre. Interage com um aluno ao lado, também com um livro na mão. Abaixo da figura, desenho de uma folha na cor laranja, referente ao capítulo 2 do e-book com a frase em cor preta: “Educação Inclusiva e Mediação Escolar”.

      

      

      

      Capa interna do Capítulo 3:

      
        
        Ilustração digital de uma professora em uma mesa na sala de aula com alguns livros e um quadro de giz na parte posterior.  À sua volta 6 crianças, uma usa óculos e está apoiada na mesa, outra em cadeira de rodas em frente e as demais em pé ao lado da professora. Abaixo da figura, desenho de uma folha na cor magenta, referente ao capítulo 3 do e-book com a frase em cor preta: “Público Alvo, Deficiências e Transtornos”.

      

      

      

      Capa interna do Capítulo 4:

      
        
        Ilustração digital de 4 crianças em volta de uma caixa de materiais e brinquedos pedagógicos. Uma criança com globo terrestre e um objeto no formato de cone nas mãos, outra com um objeto no formato de lâmpada, outra com um livro nas mãos e a quarta criança segurando um objeto no formato de maçã. Abaixo da figura, desenho de uma folha na cor vermelha, referente ao capítulo 4 do e-book com a frase em cor preta: “Recursos, Adaptações Curriculares e Avaliação”.

      

      

      

      Capa interna do Capítulo 5:

      
        
        Ilustração digital de duas crianças interagindo uma com a outra. Uma em pé e a outra em uma cadeira de rodas a sua frente. Ao fundo quadro com as letras A B C. Abaixo da figura desenho de uma folha na cor violeta, referente ao capítulo 5 do e-book com a frase em cor preta: “Interações Sociais, Atitudes e Habilidades”.

      

      

      

      Contracapa:

      
        
        Ilustração digital de árvore com folhas coloridas e alguns livros apoiados em dois galhos. Entre os galhos da esquerda a palavra Mediação, em caixa alta e na cor beje, e entre os galhos da direita a palavra Inclusão, em caixa alta e na cor beje. Em frente a árvore ilustrações de três personagens, um menino, uma menina e outra representando a professora. Todas as ilustrações estão de frente e sobre um gramado na cor verde. No rodapé, ao centro, a logomarca da editora representada pela palavra HYPATIA, em caixa alta e na cor branca.

      

      

      
        
          
            [image: ]
          

        

      

    

  


  
    
      
        
          
          

          
            Sobre as Autoras

          

        

      

    

    
      Sandra Regina Barbosa

      
        
          [image: ]
        

      

      Psicóloga, Professora, Especialista em Psicopedagogia, Mestre em Diversidade e Inclusão no CMPDI do Instituto de Biologia da Universidade Federal Fluminense - UFF (2019). Doutoranda em Ciências, Tecnologias e Inclusão pelo PGCTIn/UFF. Professora da Rede FAETEC. Coordenadora do Setor Espaço de Inclusão do Instituto Superior de Educação do Estado do Rio de Janeiro - ISERJ/FAETEC (2009 a 2019). Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisas do Núcleo de Educação Especial e Inclusiva - NEEI/UERJ.

      

      
        
        E-Mail: sandrarb.psi@gmail.com

        Lattes:  http://lattes.cnpq.br/5824536251619175

      

      

      

      Edicléa Mascarenhas Fernandes

      
        
          [image: ]
        

      

      

      Psicóloga, Pedagoga, Mestre em Educação pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (1991). Doutora em Ciências na área da Saúde da Criança e da Mulher pela Fundação Oswaldo Cruz (2000). Professora Adjunta da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Professora do Programa de Mestrado em Educação e Cultura em Periferias Urbanas - FEBF/UERJ. Coordenadora da disciplina de Educação Especial da Fundação Centro de Ciências e Educação Superior à Distância do RJ. Professora Permanente do Mestrado em Diversidade e Inclusão e Doutorado em Ciências, Tecnologias e Inclusão da Universidade Federal Fluminense. Coordenadora do Núcleo de Educação Especial e Inclusiva - NEEI/UERJ.

      

      
        
        E-Mail: professoraediclea.uerj@gmail.com

        Lattes:  http://lattes.cnpq.br/4769008821320295

      

      

      
        
          
            [image: ]
          

        

      

      
        
          [image: ]
        

      

    

  

OEBPS/images/c4e.jpg





OEBPS/images/anexo4.jpg
ESPAGO DE INCLUSAO - ISERJ
CURSO DE MEDIAGAO ESCOLAR E INCLUSAQ m

MODELO DE PLANO INDIVIDUAL DE TRANSIGAO - PIT

PLANO INDIVIDUAL DE TRANSIGAO (PIT)

Uma vez que ofa) aluno(a) apresenta necessidades educativas
especiais que o impede de adquirir as aprendizagens e competéncias
definidas no curriculo comurm, serd elaborado um Plano Individual de
Transigdo destinado a promover a sua transigdo para a vida pos-
escolar, o qual ficara anexo ao seu PEI (Planejamento Educacional
Individual).

INSTITUICAO:

IDENTIFICACAO DO ALUNO:

NOME:
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DI (Y DMU
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DATA DO PIT:

Ano Letivo:

Resumo da Histéria Escolar:

Outros Antecedentes Relevantes: (Desenvolvimento, Informagao Clinica, Contexto Familiar)

Perfil de Funcionalidade do aluno: (Competéncias Acadé:

s/ Aptidoes do aluno)

Pontos a serem trabalhados

Pontos Facilitadores

Interesses, Desejos, Aspirabes do(a) alunoa):
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3.2. Para familiares e/ou responsaveis do aluno:

3.3. Para outros profissionais: (por exemplo: fonoaudiélogo, psicopedagogo, professor de educagio fisica,
professor da sala de leitura, professor da sala de recursos, etc)

OBSERVAGOES:

ASSINATURAS:

Assinatura do Professor: Data
Assinatura do Coordenador Pedagégico: Data:
Assinatura do Espago de Inclusao/SRM: Data.
Assinatura do Diretor:_____ _ Data:

Assinatura do Responsével:_ _ _ Data:
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Expectativas da Familia:

Adequages no processo de ensino e de aprendizagem: (Medidas educativas a implementar)

a) Atendimento Educacional Especi:

izado

b) Adequagdes curriculares indivi

<) Tecnologias Assistivas

Metas: (Competéndias a desenvolver — Académicas / Pessoals e Sociais)

Outras Informagdes:

Elaboragao e Homologagao do PIT:

Profissional:

Assinatura:

Coordenadora do Segmento

Pais e/ou Responsaveis

Coordenador do Setor de Inclusdo

Professora de Educagao Especial/ SRM

Servio de Orientagao

Servigo de Supervisao

Data:
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PLANEJAMENTO EDUCACIONAL INDIVIDUALIZADO (PEI)

PARTE I. INFORMAGOES DO ALUNO:

NOME:
DATA DE NASCIMENTO: IDADE: TURMA
SEGMENTO: TURNO:

NECESSIDADE EDUCACIONAL ESPECIAL:
oI ] Tov ] ToMu_][Te0 SURDEZ/DA [ OUTRA:

PARTE Il. AGOES NECESSARIAS PARA IMPLEMENTAGAO DO PEI

0 PEI é um plano individualizado escrito para planificar [delinear e programar] a proposta educacional para o aluno
com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e surdez.

DATA DE INiCIO:

DATA DE TERMINO: /

PR — —t

2.1 PROCESSO ENSINO APRENDIZAGEM

2.1.1. Indicar as habilidades gerais e as expectativas de aprendizagem individuais pertinentes ao aluno e previstos
ara serem trabalhados para o periodo estabelecido neste plano.

Descrever os interesses e habilidades gerais que se esperam dos alunos e as expectativas de aprendizagem
individuais auxiliando o aluno com Necessidade Educacional Especial no acesso a0 curriculo oficial

2.1.2. Indicar os contetidos, os objetivos e as habilidades, de cada disciplina, a serem desenvolvidas por trimestre.

Precisamos nos perguntar: O que o aluno podera aprender neste periodo? Que atividades poderdo ser
desenvolvidas?

12 ETAPA/ DISCIPLINAS:

22 ETAPA/ DISCIPLINAS:

32 ETAPA/ DISCIPLINAS:
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Prazos para realizagéo e Intervengio:

12 Etapa: de / s
22 Etapa: de / /
32 Etapa: de / /

2.1.3. Indicar as tecnologias de apoio a serem util
adaptagdes de materiais e conteiidos de modo a

adas pelo aluno, as estratégias pedagdgicas de ensino e as
legiar a aprendizagem do mesmo.

Precisamos nos questionar, novamente, quanto s barreiras (arquitetonicas, fisicas, atitudinais, cognitivas,
sensoriais, comportamentais) fazendo com que os limites sejam transpostos e o foco se dé nas possibilidades
quanto ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.

2.1.4. Indicar espagos e profissionais envolvidos no PEL.

O PEI € um instrumento para o planejamento colaborativo entre a escola, a comunidade e o aluno, deste modo,
pensemos nos contextos onde vao decorrer as aprendizagens, a participago em atividades pedagogicas da escola,
de modo a envolver outros profissionais da comunidade escolar e, se possivel (e condizente), os familiares e outras
parcerias.

22 AVALIAGRO DO PEI

O PEI garante o desenvolvimento da autonomia, o pensar em modos de vida independente e a busca clara,
harmoniosa e intensificada das atividades curriculares com as necessidades do aluno.

Periodo a ser avaliado: 12 Etapa 22 Etapa 3t Etapa

2.2.1. Indicar os critérios, os instrumentos da avaliagdo deste PEI (poderso constar como anexo a este documento)

2.2.2. Indicar mudancas a serem consideradas para a elaboragéo do préximo PEL.

PARTE Ill. LEITURA DO PEI PELA COMUNIDADE ESCOLAR
REGISTRE AS OBSERVACOES NECESSARIAS PARA LEITURA DESTE PEI.

3.1. Para Coordenagio Pedagdgica e Diregdo:
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